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MINISTÉRIO DA FAZENDABANCO CENTRAL DO BRASIL
GERENCIA DE MERCADO DE

CAPITAIS

Decisão do Conselho Monetário Na-
cional, de 16.10.69, aprovando o pro-
cesso n9:

- sociedade Corretora

- Cassação de carta-patente:

D-69/4190 - Oswaldo Ramos de
Carvalho - Sociedade Corretora de
VaJôres Ltda. -- Belo Horizonte (MG)
- Carta-patente n9 A-67, 2539

DESPACHO DO DIRETOR

A. a. E. de 19.9.69, adotada a de-
nominação DENASA S. A. - Cor-,
retora de Valôres Mobiliários

• - Sociedade de Crédito, Financia-
mento e Investimentos

- Aumento de capital - reforma de
estatuto:

A-69/2902 - Fina Singer S.A. -
Financiamento, Crédito e Investimen-
tos - De NCr$ 2.000.000,00 para ....
1nTCr$ 2.010.625,00. - A. G. E. de ..
29.4.69 e '7.10.69

Série de Classes: Guarda de Estaçá4
F.196.5.B

1. Orzilio Gonçalves
2. José Justino Rodrigues
3. Ornildo cosl Santos
4. Mário Ferreira Pacheco
5. Grones Mendes Cardoso
6. Manoel António Joaquim
7. José Mendes Cardoso

Série de Classes: Agente de Tran;

F.111.13.13
1. José Camilo de Almeida
2. Pedro Manoel Cruz
3. José Mesquita 19
4. Rui Guimarães Bento

MINISTÉRIO
s 009 TRANSPORTES

De 24.10.69, deferindo, na forma dos
pareceres, o requerido no processo n9:

Banco de Investimento

- Instalação de dependência:

A-691 3962 - Banco de Investimen-
to Industrial S. A. - Investbanco -
Em Salvador (BA)

DESPACHOS DO GERENTE

De 27.10.69, deferindo, na forma dos
pareceres, o requerido nos processos

- Sociedades Corretoras

- Alteração contratual - mudança
de denominação:

A-69/4254 - Pôrto, Aranha Cor-
retora de Câmbio e Títulos- Ltda. -
Instrumento de 24.9.69, adotada a de:-
nominação Pôrto, Aranha - Corre-
tora de Câmbio, Títulos e Valôres Mo-
binários Ltda.

- Aumento de capital - alteração
ccntratual:

Instrumento de 24-9-69.

- .tunzento de capital - reforma de
estati . . •

A-69,3967 - Mirei A. - Cor-
retora de Câmbio e Títu:os - De..
NC;r$ 15.250.00 para NCr$ 20.000,00.
A. G. E. de 19.9.69

- Re fo 'rnia de estatuto - mudança
de denominação:

SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL DA MARINHA

MERCMITE
A Superintendência Nacional da

Marinha Mercante, usando das atri-
buições que lhe são conferidas pelo
Regulamento baixado com o Decre-
to 119 '7.838, de 11 de setembro de
1941, resoive:

N9 3.554 - Apresentação dos Ma-
pas "Demonstrativo da Navegação de
Ean	 .a Brasileira"

ons-erando a necessidade de dar
maior amplitude e uniformidade aos
levantamentos e análises estatísticas
e financeiras dos custos da navega.
ção dos nevios de Bandeira Brasilei-
ra, tendo em vista apresentarem me-
lnores apurações, que sirvam como
instatmento na política de marinha
3. -.ante, bem como de atualizar o
sistema adotado, de modo a obter-se
o melhor rendimento do computador
eletrônico a ser instalado na SUNA-
1"AM:

- Estabelecer
a) Mantida a atual sistemática,

estabelecida na Resolução 119 3.432,
do Bole'dm n9 E66, substituir os atuais
formulários SUNAMAM ns. 77 e 87
"Demonstrativo do Custeio da Nave-
gação" pelo "Demonstrativo da Na-
vegação de Bandeira Brasileira" -
form. SUNAMAM	 316.

II - Revogar
a) Decorrente da implantação do

neve formulário revogar a alínea b
do item 2 do Art. 19 da Resolução
nç 3.432 do Boletim n9 566.

A- presente Resolução entrará em
vigor a partir de 19 de janeiro
de 1979.

g -sou à, propriedade de José Fran-
cisco Braga Lobato, por escritura la-
vrada a 26-9-69. (Processo 	
S n /22:: 3) .

Rio de Janeiro, 22 de outubro
de 1969. - José Celso de Macedo
Soares Guintarães, Superintendente.

RÊDE FERROVIÁRIA FEDERAL
S. A.

Viação Férrea Centro Oeste
PORTARIA DE 15 DE OUTUBRO

DE 1969
O Superintendente da Viação Fér-

rea Centro Oeste - Rêde Ferroviária
Federal S.A., usando das atribuições
que lhe confere o artigo 3 9, alínea
"b"; do Decreto n9 42.380, de 30 de
setembro de 1957, com a redação que
lhe foi dada pelo Decreto ).19 43.548,
de 3.0 de abril de 1958, resplve:

N9 1-CE/69 - Aprovar as relações
nominais do pessoal do Quadro -Ex-
tinto do Ministério dos Transportes
- Parte VII (Estrada de Ferro
Goiás), amparado pelo Decreto ....
n9 52.265, de 16 de julho de 1963, e
constante do enquadramento aprovado
pelo Decreto n9 52.037, de 22 de maio
de 1963, publicado no Diário Oficial
de 31 de maio de 1963. - Walter
Mendonça, Superintendente.
Relação nominal do pessoal do Qua-

dro,Extinto do Miiustério dos Trans-
portes - Parte VII - (Estrada de
Ferro Goiás), enquadrado pelo De-
creto n9 52.037, de 22 de maio de
1963, beneficiado pelo Decreto ....
n9 52.265, de 16 de julho de 1963.

Série de Classes: Agente de Estação
F.104.10.B

1. Samuel Roldão de Camorgo
Série de Classes:. Auxiliar de Estação

F.105.8.B
1. José Ronan de Aguiar

Série de Classes: Maquinista (tf
Irada de Ferro. F.121.12.B

1. José Mariano de iVIelo
2. Rafael Ferreira
3. Nelson Spindola
4. Felipe Braz Paulino
5. José Lucas
6. Leovaldo Ferreira Margeies

Antenor Sebastião
Série de Classes: Trabalhador de Lie

nha. F.126.4.B
1. Sebastião Silva
2. Joaquim Paulo da Silva
3. Manoel 'Joaquim do Nascimento
4. Antônio Flávio da Silva
5. Argemiro de Oliveira Lima
el. Joe° Santana de Macedo
7. José Agapito dos Santos
8. José Simões
9. Eulides da -Silva

10. João Dias dos Reis
11. João Batista de Almeida
12. Manoel Rodrigues de •tesende
13. Celestino Francisco P.e Macedo
14. Pedro Moreira dos Santos
15. Manoel Ribeiro da Silva
16. Alvaro Martins de Lima
17. Octacilio da Silva
18. Jorgino da Silva
19. Geraldo Francisco dos &nto3
20. Dagoberto Cândido ela SEveira
21. Cassiano da Silva
22. Francisco Nascimento de Mnaner:

da
23. Nelson Pereira dos Santos
24. Antonio leaustino de Oliveira
25. Benedito Dias dos - nels
26. Benedito Juliano Filho
27. Geraldo Lopes de Paula
28. José da Silva 29
29. Vicente Corrêa Guimarães
30. Ari Frencieco Pires
31. Oscar Bonifácio de Araujo
32. Altamiro Coelho dos Santos

Série de Classes: Almoxarife,
AF . 101 .16. B	 •

1. Oswaldo Pereira Machado
2. Modesto de Oliveira
3. Geraldo Pereira Duarte
4. Natal Lopes dos Santos 4

A-69/3614 - Sociedade Corretora
Townsend - Títulos e Valôres Mobi-
liados Ltda. - De Ner$ 23 000,00 para
NCr$ 50.000,00. - Instrumento de ..
20.8.69

A-69,4254 - Pôrto, Aranha - Cor-
e, t de Câmbio e Títulos Ltda. -
De NCr$ 45.000,00 para NCr$ 180.000,00

(Reunião do Conselho Consultivo
da SUNAMAM de 16-10-69).

N9 3.555 - Transferência de Pro-
priedade

A-69/3994 - Fomento S. A. - Cor., 	 Comunicar que o iate "Sumaré",
retora de Valôres Mobiliários -	 pertencente a Rubens Pereira Bahia„
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errào cE1in2do às publicações da administracão descentralizada

Impresso nas" oficinas do Departamento de Imprensa Nacional
BRASILIA

AISSINATURAS
REPARTIÇÕES E PARTEM

Capital e Interior:-
Semestre 	  NCr$
Ano 	  NCr$

Exterior:
Aná	 . 	  NCt$ 39,00 Ano 	

NÚMERO AVULSO
-O preço do número avulso figura na última página de cada

piar.exem
preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0,01,-

o mesmo ano, e de NCr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.se d

L As assinaturas vencidas po- •
derão ser suspensas sem prévia
aviso.

•

LARES FUNCIONÁRIOS

Capital e Interior:
18,00 Semestre 	  NCr$ 13,50
36,00 Ano 	  NOr$ 27,00

Exterior:
NC4

- Para evitar interrupção na -
remessa dos órgãos oficiais a re-
novação .de assinatura deve ser
solicitada: com antecedência de
trinta (30) dias.

- Na parte superio do ende-
aço estão consignados o número
do talão de registro da.assinatura
e_o mês e o ano em que findará.

- As assinaturas das Reparti-
ções Públicas serão anuais e de-
verão ser renovadas ate' 28 de fe-
vereiro.

- A remessa de vaiõres, sem-
pre a favor do Tesoureiro do De-
partamento de imprensa Nacio-
nal, deverá ser acompanhada de

30,00'esclarecimentos quanto .à sua apli-
cação.

- Os suplementos ! às edições
dos órgãos oficiais só serão reme-
tidos aos assinantes que os solio
citarem no ato da assinatura.

2890 Segunda-feira 3
vwsou....wasma.	

As R-partições Públicas de-
verão entregar na Seção de Co-
rnunicações do Departamento de
Imprensa Nacional, até às 17 ho-
ras, o expediente destinado ã pu-
blicaçâo.

- As reclamações pertinentes
,atéria retribuída, nos casos de

taTo ou omissão, deverão ser
formuladas por escrito à Seção
de Red,-:ção, até o quinto dia útil
subseqiiente á publicação no
érg:.:o oficial..

- A Seção de Redação fun-
ciona, para atendimento do públi-
co, de 11 às 17h30 min.

- 05 originais. devidamente
autentii'ados. deverão ser dactilo-,
gralados em espaço dois, em uma'
so lace do papel, formato 22x33
.g .,; emendas e rasuras serão res-I
salvadas pdr quem de direito.

- As assinaturas podem ser
totriadàs em qualquer época do
ano, por seis meses ou um ano,
exceto as para o exterior, dile
sempre ser:io anuais.
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'Série de Classes: Arninen:fsta

AF.102.10.B

I. Waldevides de Souza Parto
2. Joaquim .Garcia Prime

Série de Classes: Oficial de Adminis-
tração AF.201.16.0

1. João Oriente	 .
2. Maria Helena Marques
3, Doruleno Cândido Ri'oe,ro
4. Agueda de Souza 'Barros

Oficial de Administrac}do AE.201.14.B
I. Eni Ribeiro
2. Humberto de Almeida e Silva
3. Maria Eunice de Andrade .
4. José Dufrayer de Oliveira

Série de Classes: Escriturário
AF-202:10.B

1. Florene Ferinra Silva
2. jauvert Marques . de Aguiar
3. Petrônio de Miranda
4. Edsonina Lourenço Veloso de 011.

veira
5. Heawirges Terezinha Gomes Ve-

ios()
B. Teófi lo Be.rnardes Caminha
7. .Atamir -Tomaz de Aquino
8. Pedro Gonçalves Ribeiro
9. José Climaco da Costa

10. Geraldo Mestre de Amorim
11. João Batista de Melo
12. Lázaro Pereira da Silva
13. Pedro Ferreira, da Cunha
14. João Lobato
15. Edson Dias
16. Dirce Balochi
17. Jesus Caixeta
18. Natália Ferreira
19. Maria de Lourdes Santos
20, Diva Ribeiro Alves
21. Angélica Falcomer Canil
Série de Classes: Pedreiro A-101 10.0
1. Isaias Corrêa da Cruz

Pedreiro A-10I.9.B
1. José Rodrigues dos Reis
2. Joaquim Paula de Faria
3, Obed.es José de Oliveira
Série de Classes: Pintor A .105.9 B
1., Benedito Martins Cardoso
2. João Goncalves de Carvalho
3, Maurilio Teodoro de Oliveira
4, Sebastião Alves de Araujo

Série de Classes: Compositor Mecâni-
co A-401.10.0

1. Wilson António Lemos
2. Severino Caetano

Compositor Mecânico A-401.9.13

1. José Dlogo Marques
-2. Orandir Va,z Alves
3. Gede'áo Bernardes Coelho
4. Osires José Vieira
5. , William Dickson dos Santos Bra-

ga
6. José Alves Ferreira Filho

Série de Classes: Marceneiro A-603.
9.B •

1. João Bati sta da Silva
2. José Machado da Costa ,
3. Salvador' Martins -de Melo.'
4. Sebastião Santana

Série de Classes: Fletricista Instala
dor A .802.10 . C

1. Elizlário Gomes Xavier
Eletricista Instalador A-302.9.B

1. Wilson Lúc i o Costa
2. Natais Rocha	 .
3. Walter de Freitas Andraae
4. José Campos Neto

Série de Classes: Mecânico de Ma.
quinas A-1.306.9„B

1. João Moreira Ribei.to Neto
2. Joaquim dá Deus Nunes
3. Misceno Pereira Guimarães
4. Euripedes Tomas da Silva
5. João Cândido, da Silva 20
6. Sebastião Nascimento Brasil

Série de Cla ,ses: Caldereiro
A-1.701.9.B

I. Fausto Machado de Resende
2. Sebastião Vieira dos Santos

Série de Classes: Ferreiro
A-1.703 10.0

1. Artur de Barros Pimenta Étimo
2. Otaviano Martins Coelho

Ferreiro Ai.703,9.B
1. Ranulfo Coimbra da Silva
2. Dario Lopes
3. João Camilo da Rocha

Série de Classes: Punilel.ro
A-1.709.10.0

I. Antônio Gomes
2. Antônio Augusto Brandão
Série de Classes: Ferramenteire

A-1.'711.10.B
1. Manoel Vieira de Araujo

Série de Classes: Mestre A4.801.14.n
1. Euclides Alves dos Santos
2. Natalino Lopes Pimenta
:3.	 Bernardes Coelho
4. Augustinho Ferraz de Lima
.5. Sebastião Vogado
B. José Rodrigues

Série de Classes: Tclegrafista
CT-207.16.0

1. José dos Santos Neto
2. José Geraldo da Silva
3. Sebastião Abadio da Silva
4. Jair Rosa Darna.sceno
5. Joaquim de Deus Ribeiro
6. Joaquim Francisco a Silva

Telègratista CT-207.14.B
1. Denny Muniz Ferreira

INSTITUTO BRASILEIRO
DE REFORMA AGRÁRIA

PORTARIAS 151_7,22 DE OUTUBRO
DE 1969

O Presidente do Instituto Brasileiro
de Reforma Agrária ee IBRA, no uso
das atribuições que lhe confere a letra
<O» do artigo 12 do Regulamento apro-
vado pelo Decreto 11.9 65.130, de 10 de
setembro de 1969, resolve:

N° 475 --. Exonerar Luiz Alvear Pa-
lerrno do cargo em comissão, simbolo
CC-3, de Chefe da Divisão de AsSocia-
tivismo e Cooperativismo .-- DNA, do
Departamento de Organização de Nú-
cleos, para o qual foi nomeado pela
Portaria n9 41, de 28 de janeiro do
corrente.

2. Domingos Messiasde Souza
3. Edson Silva de Almeida
4. Alarico Alves de Meio
5. Francisco Manoel FIO
6. Pedro. Dias Ferreira

Série de Classes: Motorista
CT-401.12. C

1. Onofre Pereira Dias
Motorista CT-40Ê10.B

1. Francisco Estevam
2. José Mendes Santiago
3. Pedro Carneiro Pinte •

Série de Classes: Porteiro
OL-302.11.B

1. Randolfo Pereira Salgado
Série de Claseas: cirurgião -Dentista

TC-901„I8.B•
•1. Augusto de Oliveira Santos

Belo Horizonte, 20 de agôsto de 1969.
- Manoel de Carvalho Barbosa, Che.
Se do Departamento de Pessoal. -
Walter Mendonça:, Superintenderte.

N5 477 Nomear o . servidor con-
tratado 'deste Instituto, Oswaldo 'Za-
adia Supervisor de Organização, para
exercer o cargo em comissão, símbolo,
CC-5, de Che.ie do Serviço de Organi-
zação e . Métodos	 PPO, da Secreta-
ria de Planejamento e Coordenação. •

N9 478 e- NP/neer Antônio da Silva
Araujo, Engenheiro, nível 12-D (CLT),
para exercer o cargo em comissão, sím-
bolo CC-3, 'de Chefe da Divisão de Le-
vantamento Cartográfico e Topográfico,
- DFC, do Departamento de Recursos
Fundiarios.	 -

N5 479 - Conceder :exoneraçaso a
Angela de Moraes Nevés, Geógrafo,
rtIVel 14, da Parte Permanente do Qua-
dro de Pessoal dêste Instituto, do cargo

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA
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im comissão de Chefe 2a Divisão de
Recursos Humanos DNH, dó Depar-
tamento de Organização de Nucleos, pa-
ra o qual foi nomeada pela Portaria a°
119 de 23 de junho de 1965. General
Carlos de Moraes, Presidente. .

PORTARIAS DE 23 DE OUTUBRO
DE 1969

O Presidente do Instituto Brasileiro
ae Reforma Agrária IBRA, no uso
das atribuições que lhe confere a alinea
.eie do artigo 12 do Regulamento apro-
vado pelo Decreto n° 65.130, de 10 de
setembro de 1969, resolve:

N9 481	 Nomear Camillo Czrrva-
tilo; Coelho para exercer o cargo em ce•

missão, símbolo CC-1, de Diretor deste
Instituto.

1\1° 482 Designar Cana° Carvalho
Coelho para desempenhar as funçeies de
Diráor do Departamento de Adminis-
tração dêste Instituto.

N: 483 Conceder exoneração ao
Engenheiro Químico e Industrial David
Rodolpho . Navegantes do cargo em co-
missão, símbolo CC-3, de Chefe da Di-
visão de Infraestrutura	 DAI, do De-
partamento de Promoção Agrária, para
o qual foi nomeado pela Portaria n°
226, de 7-7-66.

N9 48! Nomear o Engenheiro Qui-
mico e Industrial David Roclolpho Na-
vegantes para exercer o cargo em co-
missão, símbolo CC-3, de Chefe dá Di-

visão de Assistência Técnica Especiaa
lizada	 DNT, do Departamento da
Colonização.	 Eng. Agro. Dano Ta..
vares Gonçalves, Presidente Substituto.

SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA PESCA
• PORTARIA DE 9 DE OUTUBRO DE 1969

O Superitendente da Superintendência da Portaria n° 122, de 10-4-69, conceder
do Desenvolvimento da Pesca, usando autorização e inscrição a Embarcação
das atribuições que lhe confere o arti- Pesqueira Rochedo, de propriedade da
go 17, alínea a, do Decreto n° 62.759, firma PESCAL S.A. Indústria Bra-
22 de maio de 1968, tendo em viste o sileira de Peixe, com sede à Rua Mare-
que consta do processo SLIDEPE n° chal Andréa nos 268-296, cidade de Rio
06.606-69 resolve:	 Grande, no Estado do Rio. Grande do

N 377 .-- No termos dos artigo, 69 Sul. -- Antonio Maria Nues de Souza,°	 s 
do Decreto-Lei n° 221, de 28-2-67 e 13 Superintendente.

PORTARIA SUNAB DE 16 DE
OUTUBRO DE 1969

O Superintendente da Superintenden-
,tia Nacional do Abastecimento 	
1(SUNAB), no usó de suas atribuições
legais, e tendo em vista o Decreto n°
t3.196, de 29 de agõsto de 1968, e a

SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL

DO .ABASTECIMENTO

Resolução do Conselho Interministerial 	 N° 518 - A partir de 8-10-69; Paulo
de Preços (CIP), de 4 de novembro de Nilo Feereira Darczzo, dos encargos de
1968, resolve dispensar: 	 Auxiliar ,de Agente de Inspeção da De-

PORTARIA SUNAB DE . 24 DE OUTUBRO DE 1969

legacia' desta Superintendência no Es,,

tado de São Pauli>, para os quais foi
designado pela Portaria SUPER nútne-
ro 1.311, de 4-12-68, publicada no
rio Oficial da União de 26-12-68.
Eng° Enaldo Cravo Peixoto, Superin-
tendente.

O Superintendente da Superintendência Nacional do Abastecimento (SUNAB), usando das atribuiçe'es legais conferidas pelo Art. 1 9 CIO • Decreto
a° 60.450, de 13 de março de 1967, e tendo em vista o que dispõem os artigos 49 e 69 e seu parágrafo único do Decreto n 9 59.880, de 27-12-66, e conside-
rendo o comportamento da execução orçamentária e o desenvolvimento .dos programas de trabalho, .resolve:

N9 533 - Art. 19 Aprovar a alteração do Orçamento Analítico desta Superintendência para o corrente exercício, publicado no Diário Oficial da
União de 22 de janeiro de 1969, conforme quadro anexo.

Art. 29 A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. - Eng. Enaldo Cravo Peixoto, Superintende.
SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DO ABASTECIMENTO (SUNAB)

Departamento de Administração -- Divisão de Contabilidade 	 •
Alteração do. Orçamento Analítico deste órgão, de aceirdo com o Decreto Ne 59.880 de 27 de dezembro de 1966.

CÓDIGO	 DISCRIMINAÇÃO 1

1 
DOTAÇÃO ATUAL "1 ALTERAÇÃO +/- 1 DOTAÇÃO 1\10\e‘

3.1.2.
.08	 1

.10
.11
,13
.17

X

Gêneros de Alimentação, etc.	 	
Matérias Primas, etc.	 	
Produtos Químicos, 'etc. 	 	
Vestuários, -etc. 	 .	 •	 	
Outros Materiais de COLIStl1110 	

•
14.400	 ,-	 1.000	 f3.400

)	 25.800	 de	 3.00C	 28.800
9.000	 2.000	 11.000

18.000	 --	 3.000	 15 ..000	 .
6.000	 --	 1.000	 5.000

Sorna NCr$ . 	 73.200 nn•• 73.200

3.1.3.
.02 Passagens, etc.	 	 200.000 ".-1- 50.000	 250.000
.01 Assinaturas	 de	 Jornais,	 etc.	 	 18.000 1.000•'+ 19.000
,04 Iluminação,	 etc.	 	 60.000 8.000 '68.000
e05 Serviço de Asseio ç Higiene, etc.. 	 24.000 'o-	 1.000 25.000
,06 Reparos, Adaptações, etc.	 	 290.000 25.000 315.000
.07 Serviço de Divulgação, etc.	 	 530.000 -- 100.000 430.000
,09 Serviço de Comunicação, etc.	 	 230.000 +.15.000 245.000
•.16.02 Serviços Técnicos Especializados, etc. 	 	 	 39.000 15.000	 54.000
e 16.03 Serviços Diversos .	 	 192.000	 15.000	 177.000

Soma NCr$	 	 .e
le583.000	 1.583.000

3,1.4.
.04 Festividades, Recepções, .etc.	 	 60.000	 5.600	 65.600
.05 Sentenças Judiciárias	 .	 	 • 	 4.800	 --	 3,600	 1,200.1
.13.03 Eventuais 3.600	 e-	 2.000	 1.600

Soma NCr$.. 	 68.400	 jynI• 68.400

• Rio de Janeiro, GB., 13 de outubro de 1969. -- Confere: Cel. Aécio Rodrigues de Novaes, Diretor do D.A. --
Diretor da D.C, .-	 Renato Costa Araújo, Chefe do Gabinete.	 •

Cel, Geraldo Pires de Carvalho,

PORTARIAS SUNAB DE 24 DE
• OUTUBRO DE 1969 •
O Superintendente da Superintendên-

cia Nacional do Abastecimento 	
(SUNAB), no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. P item II,
do Decreto , n° 51.887, de 4-4-63, re-
solve:

N° 534 Dispensar a partir de P
ele outubro de 1969, Karlise Pinto Costa,
dos encargos de Assistente da Procura.
daria Regional da Delegacia desta Su.
perintendencia no Estado de Penem-
buco, para os quais foi designada pela
PCJI taria SUPER ri° 477, de 15 d abril

de 1968, publicada no DO to Oficial da
União de 15 de meio do mesmo ano.

N° 535 Designar Zeuxis de Arro.
xelas Gaivão, para exercer os encargos
de Assistente da Procuradoria Regiunm
da Delegacia desta Superintendência no
Estado de Pernambuco, na vaga decai'.
rente eia dispensa de Karlise Pinto Cos.

ta, atribuindo-lhe a gratiricação prevista
na Resolução n° 155, de 12-11-64, do
extinto Conselho Deliberativo desta Au-
temida, alterada pela Portaria SLIPin
n9 283, de 1°4-68.	 -

N° 536 Conceder Dispensa a par-
tir de 7 de julho do corrente ano, a
Azelio de Lima Passos, dos encargos de

Substituto do Chefe do Se-viço de
Transportes do Departamento de Admi-
nistração da Secretaria Executiva desta
Superintendência, para os quais foi de.
signado pela Portaria SUPER n° 135, de
9-2-68.

N° 537	 Designar Solon da Rocha
Gonçalves	 Assistente de Administra-

	

ção nível 14-A, matricula n° 2.131.405 	
do Quadro de Pessoal da extinta 	
COFAP, ora à disposição desta
SUNAB, para substituir o Chefe do
Serviço de Transportes do Departamen-
to de Administração da Secretaria Exe.

cutiva desta SUNAB, duran:e seus lm.

pedimentos legais, temporárioe ou even-
tuais. •

N° 538 ---. Designar Areava! 13rito
Escriturário nível 10, matricula nutnero
2.115.074. do Quadro de Pessoal da ex-
tinta COFAP, ora à disposição desta
SUNAB, para substituir o Chef e da Se-
çáo de Administração do Servieo da
Transportes do Departamento de. Admie
nistração da Secretaria Executiva des.
ta SU.NAB, durante seus 3mi-4)1dr:o:Mos
legais, temporários ou eventuais.

O Superintendente da Superintenderia
cia Nacional do Abastecimento, ao uso
elas atribuições que lhe foram . conferida
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SECRETARIA DE FINANÇAS
(ESTADO DA GUANABARA)

Divulgação ng 1.026

PREÇO: Ner$ 0,30

A VENDA

Na Guanabara

&Oto de Vendas: AV. Rodrigues Alves, X

Ag!nda Is Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Recinb8lso Postal ..1

%Em Bras

Na sede do DIN

24 'garrafas de
varejista: NC11

24 garrafas de
varejista: NCI

Novehibn) d„4,, 1969
2892 Segunda-feira 3
----- 

pela Lei Delegada n' 5 e tendo em vi st. Í	 Áia cvi „ tA	 Idem, na mesa . ......... 	 0,7C

e disposto no Decreto n' 60.740, de ror	 ia com 24 garrafas de 
'Soda Limonada, garrafa de 1/2,

1 Pço ,	ca • no bi.lcão
0,762001/2. 

re

forma do (.1i.:,poszo uo aa. 116, it,..rn 111

-Lei á' 1.711, de 28 de cluiubro de 12,,G 	
NCr$' no balcão .

comoinado com o art.	 , '	 111 • da

',,go-dito Nogueira da Cc., l,lot yrist:.,	t

nível 10,	 ak:ticum IV 2.115.204,	 dc,1

'5.)..uadro de Pessoal da e.cínza COF'AP, 1	
Idem, na nvn;a

, garrafa e	 ,
por tôNa do I lí. ua T - ale i	 • r fa d 1/2

Pproyeitacto na SUNAB	 gno bal°cão'. 	
art. 24 § 3" da Lei Delegada n° 5, de 2(..1
cIP setembro de 1962 -- 0:‘oc. nu 14 422. -- — -- -

dc 1969.

'de	 maio de 1967, resolv_. do distribuidor ao wirelista: 	 r$,

539	 Aposentar per invalidez a-'9,0 	
i 

responde a uma justa e antiga aspi- ses, a, segunda das quais, com a du- Considerando que, ex $1 do para_
ração de três anos. conferia o dip o-	 -

Considerando
 que a criação de uma de 1854 dividiu os estudos ministra- 110 corpo docente do Colégio Pedro

MINISTÉRIO DA EDUCAÇA0
E CULTURA'

COLÉGIO PEDRO II

RESOLUÇÕES DE 25 DE OUTUBRO DE 1969
O Diretor-Geral do Colégio Pedro II,II

Faculdade da Ciências e Letras cor- dos no Colégio Pedro II em duas elas- ,

ração desta casa de ensino duas ve-
zes secular;

Considerando que o Regulamento
anexo ao decreto de 17 de fevereiro

0,50

raraná BRAHMA, garrafa de	 Idem, na

m	

mesa , 	 	 0,64

1/2, no biilcj...o 	 	 0'62	 A - 2 , A ircsente Portaria entrará'
0.70 em vigo.-	 ct,	 de sua publação

Diário OTiciál da União.	 Adair
0,62 nandes Murta, Delgado.

.	 -

N°	
Idem, na mesa

o
Do vaiejita ao consumidor: 	

Agua Cristal,	 garrafa de 1/2,

Considerando que, cri 1920, as Con-
gregações reunidas da Universidade
do Rio de Janeiro — isto é, as Con-
g,regações da Escola Pplitécnica, das
Faculdades de Medicina e de Direito
— pelo voto unitninie, solicitou aos
podères públicos a conveniência de,
mantide o Curso Secundárki Ora
tente, fêsse ampliado o plano de es-
tudos do Colégio Pedro II,, de manei-
ra a adaptá-lo sies moldes de urna
Faculdade de Ciências e Letras;

Considerando que a letra I do
art. 2.9 do Decreta-1e:: n.9 245, elti, n 28
de fevereiro de 1961, dentre as fina-
lidades do Co1égi.9 Pedro II inclui a
de "pi-einieVer a preparação dos que
pretendam habirtar-se ao Ingresso

g illiST110 li g ATIVIMES ECONOMICIS

OIÂP.10 OFICIAL Seção 1 —	 rte 11)

'grafo único do art. 2.9 do citado De-
ma de bacharel em letras; I ereto-lei n.9 245, para a execução de

Considerando que ésse diploma de : suas finalidades, a Congregação pode
bacharel somente era conferido a organizar curses, que seÉão regidos

.por normas regimentais aprovadas
	-..----a-"-----------7-"~- , pelo Conselho Federal Je Educação,i

sendo a autorização parai funciona-
mento desses cursos concedida por
Decreto;

A	 Considerando que a criação duma

quem houvesse re	 ‘Lalizado gStude,s s.
periorG3 do letras;

ConsiderandO que, ao ser institui..
da essa si.gunda classe de eatudos,
Coléglo Pedro II se anteciput de três
anos à criação da Faculdaee de Le-
tras de Lisboa;

Delegacia em Brasilia

Ç ) PORTARIA DE 13 DE
OUTUBRO DE 1969

O Delegado Regional da 'SUNAB em
Brasília, no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 1° da Portaria SUPER

75, de 25 de julho de 1969,

Considerando que a Portaria SUPER
n" 75, de 25 de julho de 1969, fixou
normas para comercialização de refrige,
rances e cervejas, à base da fórmula
CLD (custo, lucro e despesas),

Considerando que aquêle diploma le-
gai definiu os componentes daquela for,
ulula, e,

Considerando os preços fixados para
o revendedor pelo Plenário do Conselho
Intel-ministeri al de Preços (CIP) atra
ves da Resolução n° 04-69, de 13 de je
aleiro de 1969, resolve:

N° 34 ,-- Art. 1° Fixar os preços
máximos dos produtos da BRAH1VIA,
Guaraná, Agua Tônica, Soda Limonada
e Agua Cristal, representados em Bra-
sília pela BRADISA Distribuidora de
Bebidas Ltda., para distribuidor e vare-
jista, conforme a relação abaixo:

Guaraná BRAHMA

Preço por caixa com 24 garrafas de
1/2, do distribuidor ao varejista: NCr$
10,00.

Agua Tônica

Preço por caixa com
1/2. do distribuidor ao
10,00

Soda Limonada

Preço por caixa com
1/2, do distribuidor ao
10,00

(' ) Nota do SPI3. --- Republicado
por ter saído com incorrtçOea po DiArlo
Oficial de 20.-10-69,

Faculdade de Humanidades além de
recolocar o Colég:,o Pedro II na vau-
guarda do ensinei humanistico, acar-
retará benef'cios inestimaireis aos es_
tudantes de nível médio é proporcio-
nará, aprimoramento cultural e do-
dático dos que se destinam ao seu
corpo docente, resolve:	 •

N. 1 — Submeter à eiecisão da
Congregação do Colégio Pedro II os
pareceres dos Conselhos Departamen-
tal e de Curadóres sare às ofícios
números 340-A e 343-A deSta Dire_
toria-Geral, os gizais pareceres con-
cluem faVoràvginente à criação da
Faculdade de Humanidades Pedro II
e, no caso de aprovação, pede que o
Colendo órgão também se manifes-
te sôbre tôdas as peças que instruem

, o pedido de autorização para fundo_
!lamento da Facilidade de Humani-
dades Pedra II, inclusive Sõbre o seu
Regimento.

Rio de Janeiro 25 de outubro de
1969; 231.9 da Mação elof Seminário
Síip Joaquim; 1322 da conversão em
Colégio Pedro II 3•9 da transforma-
ção em Au t a rqu

O Diretor-Geral do Colégio Pedro
II, no uso de suas atribuições legais
e tendo étn. Vista a de-cisão tornada
pela Congregação reunida, no dia. 25
de outubro de 1969, quanto ã, criação
da Faculdade de Humanidades Pedro
II, resolve:

N.9 2 -- Designar o Professor Cel-
so Ferreira da Cunha. Diretor pro
tempore da Faculdade dg Humani-
dades Pedro II

Rio de Janeiro, 25 de outubro de
1969; 231.9 da criação do Seminário
São Joaquim; 132.9 da conversão eni
Colégio Pedro II e 5.9 da transforma_
ção em Autarquia.

O Diretor - Geral do Colégio Pedro
II, nó uso de suas atribuições legaiS
e tendo em vista o que decidiu a Con-
gregarão reunida em seaSão do dia 25
de outubro de.1969, quanto à criação
da Faculdade de Iturnanidades Preir0
II, resolve:

N.9 3 — Designar o Professei' Otá-
vio Teixeira de :Brito, Vice-Diretor
Dr° tempore da Faculdade de Huma-
nidades Pedro I/.

Rio de Janeiro. 25 de outubro de
1969; 231.9 da criação de, Seminário
São Joaquim; 132.9 da coriversão etd
Colégio Pedro II ml8.9 da transforma-
ção em Autarquia. — vatitdick Loin.
cites da Nóbrega, Diretor-dera/

O Superintenden te da Supef men:m-
eia Nacional do Abas n eciit,cato
i(SLINAB), no uso das atribunrács
lhe confere o Art. 1°, Rein H, do Decreto

51.887, de 4 de abril de 1963, te-
aylve;

N7 541 -,, Desigaar Marcos All'redo

' Coelho, paar exercer os cn....argos (h.
Lelegado da Delegacia desta Superin,
tendência no Estado do Rio Granue do
Norte, na vaga deco.rente da disr,ensa
de Rui Xavier Bezerra, atribuindo-lhe a
gratificação prevista na Resolução n'
155, de 12 de novembro 1964, do ex.
tinto Conselho Deliberativo desta Autar-
quia, alterada pela Portaria SUPER ri•
283, de 1"4-68, ficando, em conse.
qüência, revogada, a partir da publica-
ção da presente no Diário Oficial da
União, a Portaria SUNAB n° 254, dç
30-5-69,

ár n-r.r."
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INSTITUTO NACIONAL
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL!

Relação INPS N.9 173 de 1969
PORTARIAS

Do Presidente do Conselho Fiscal
N9 593, de 27.10-.69 - Exonera, a

pedido, a partir de 27.10" Renato
Gonçalves Ribeiro, n9 303.293, do
cargo em comissão de Consultor-Téc-
nico, 4.C.

GRUPO PESSOAL LOCAL
N9 818, de 23.10.69 - Desliga do

Quadro de Pessoal do Instituto, a
partir de 1.11.09, Eva de Almeida
Santos, n9 301.160, declarando vago
um cargo de Oficial de Administra-
ção, nível 16, em face de sua aposen-
tadoria de conformidade com a Lei
no 3.807-60; no 820, de 27.10.69 -
Concede aposentadoria na forma do
disposto no artigo 108, ã 1 9, combina-
do com o parágrafo único do artigo
139 da Constituição Federal, a Luiz
Assum,pção Paranhos Venoso, número
400.953, Procurador de la categoria;
n9 821, de 27.10.69 - Concede apo-
sentadoria na forma do disposto no
artigo 108, ã 19, combinado com o
parágrafo único do artigo 139 da
Ccnatituiçao Federal, a Jorge de
Araújo Cunha, n9 201.996, Procura-
dor de la categoria; no 822, de 27 de
outubro de 1969 - Concede aposen-
tadoria na forma do disposto no ar-
tigo 108, § 1 9 , combinado com o para-
.grafo único de artigo 139 da Consti-
tuição Federal, a Walter Borges Gra-
aiosa, 119 400:045, Procurador de 14
categoria; n9 823, de 27.10.69 - Exo-
nera, a pedido, a contar de 18.8.68,
Nilda da Silva, ria 421.385, do cargo
de Escriturário, nível 8.

COORDENAÇAO DO PESSOAL
ELI MINAS GERAIS

NO 264, de 21.10.69 - Desliga do
Quadro do Pessoal do Instituto 'Adol-
to Carneiro Filho, n9 300.564, decla-
rando vago um cargo de Oficial de
Administração, nível 16, em face de
sua aposentadoria de conformidade
com a Lei n9 3.807-60; n9 265, de 21
de outubro de 1969 - Exonera, a pe-
dido, a contar de 1.4.69, Geraldo Ba-
queira n9 704.662, Motorista, nível
12; no 266, de 21.10.69 - Concede
aposentadoria, por tempo de serviço,
a Aparecida Pereira, n9 490.305, En-
fermeira, nível 20, retificando a Por-
taria n9 198-69, publicada no Diário
Oficial da União n9 7169 e no BS/
HaPS 74-69; n9 267, de 21.10.69 -
Concede anosentadoria, por tempo de
serviço, a Yvonne Maria Thomas Ju-
bert, no 611.789, Atendente, nível 'I.

Relaç:áo INPS N 9 174 de 1969
PORTARIAS

GRUPO DE PESSOAL LOCAL
N9 819, de 23.10.69 - Concede

anosentadoria. por terno de serviço. a
Warida de Oliveira, n9 631.149, Ofi-
alala de Administração, nível 113.

COORDMIÇÃO DO PESSOAL
EM GOIAS.

NO 32, de 17.10.69 - Concede apo-
sentadoria, por incapacidade, a Ro-
sildo Rodriaues Lemes, n 9 704.954,
Motorista, rival 10.

COOU ORNA C/10 D.O PESSOAL
PERNAT.IBUCO

Na 184, de 16.10.69 - Retifica a
Portaria n9 115-69. publicada no
Diário Oficial da União 119 48-69 e no
BS/INPS n9 51-69, na parte referen
te ao nome do servidor, para Lido
1.ins Barradas.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
NO RIO DE JANEIRO

N9 184, de 14.10.69 - Exonera
Walkiria Lêea de Souza Freitas, nú-
mero 213.002, Escriturária interina,
nível 8, na A nanda em São Gonçalo,
tendo em vista admissão de concur-

sado; n9 185, de 14.10.69 - Exonera
Nazareth Duarte Oliveira, 119 505.667,
Escrevente-Datilógrafa, interina, ni-
vel 7, na Agência em São Gonçalo,
tendo em vista admissão de concur-
sado; n9 187, de 15.10.69 - Concede
aposentadoria, por incapacidade, a
Yara Fraga da Silva, n 9 612.623, Ofi-
ciala de Administração, nível 12; nú-
mero a188, de 15.10.69 - Ooncede
aposaantatioria, por incapacidade, a
Elizeu Pereira da Silva, n9 230.346,
Tesoureiro Auxiliar de 19 Categoria;
n9 189, de 15.10.69 - Retifica na
Portaria RRJG-158-69, publicada no
Diário Oficial da União noa161-69. e
no ES/INPS n9 164-69, o cargo da
servidora Noemi Whately, n9 300.371,
para Técnico de Administração, nível
20, n9 193, de 16.10.69 - Concede
aposentadoria, por incapacidade, a
ãiaáa Conceição Filippa n9 500.693,
Escriturária, nível 8.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
NO RIO GRANDE DO NORTE
No 40, de 16.10.69 - Torna sem

efeito a Portaria n ? 27-68, publicada
no Diário Oficial da União de 8 de
outubro de 1968 que concedeu apo-
sentadoria, por tempo de sei-viço (Lei
219 3.906-61), a Jessé Dantas Caval-
canti, n9 206.953, Dentista, nível 21.

COORDENAÇA0 DO PESSOAL
EM SÃO PAULO

N?- 900, de 21.13.C9 - lactialca a
Portaria RSPG-81149, publicada no
Diário Oficial da União n9 171-69 e
no PaS/IN'PS n9 174-69, que passa a
ter a seguiate redação: - Exonera,
a pedido, a contar de 6.2.09, Nivio
Dias Ferreira, s/no (14), Médico ní-
vel 21; n9 901, de 21.10.69 - Conce-
de aposentadoria, por tempo Ce ser-
viço, a Carlos Alberto Vieira, núme-
ro 60a.128, Técnico de Administração,
nível 21.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
NO DISTRITO FEDERAL

NO 119, de 21.10.69 - Concede
aposentadoria, por tempo de serviço,

Justino Baumann das Neves, núme-
ro 105.450, Médico, nível 22.

Determinações de Serviço

ASSESSORIA DE RELAÇOES
.PCBLICAS

N9 10, (de 24.10.69 - Designa Nil-
ton Ayres de-Lemos, n9 412.533, para
exercer a função gratificada de Au-
xiliar-Administrativo, 5.P.

SUPERINTENMÊNCIA REGIONAL
EM ALAGOAS

NO 472, de 10.10.69 - Designa Li-
valdo Fernandes Costa, n9 100.765,
para exercer a função gratificada de
Chefe -da Seção de Administração
(B), 7.F, da Coordenação de Aplica-
çao do Patrimônio.
SUPERINTENDaNCIA REGIONAL

NO CEARA
NO 1.694, de 16.10.69 - Dispensa,

a pedido, Onofre Sampaio Cavalcan-
te, n9 209.589, da função gratificada
de Chefe da Seção de Fiscalização e
Revisão Técnica, 5.P, na Coordena-
ção de Assistência Médica, e designa
José Lenine da ajusta, n9 422.662,
para exercer a referida função.

SUPEZILNTENDÊNCIA REGIONAL
NA GUANABARA

Na 3.687, de 17.10.69 - .onera, a
pedido, a partir desta data, Ernesto
Teixeira, Mathiezen número 203.223, do
cargo em comanão de Chefe do Ser-
viço de Enuaréatimos Simples (F),
.5 a na R,GBP e nomeia Carlos Pio-
ria= Vidal Andrade, no 404.955, para
exercer o referido cargo, exonerando-

o, em conseqüência, do cargo em co-
missão de Chefe do Serviço Financia-
mentos (I), 6-0, a partir da data da
posse.
SUPERINTENDÊNCIA 11154/ONAL

EM GOIÁS
NO 747, de 17.10.69 - Dispensa

José Andrade, no 615,872, da função
gratificada de Chefe de Tesouraria
(T), 4.F, na Coordenação de Finan-
ças, e designa Alcenor crescêncio de
Souza, n9 615.038, para exercer a re-
ferida função; n9 743, de 17.19.69 -
Designa Clotildes Minervina dos San-
tos Souza, no 605.559, P ara exercer a
função gratificada de Encarregado
de Turma de Expediente (C), 10.F,
na Coordenação de Arrecadação e
Fiscalização; n? 749, de 17.10.69 -
Dispensa Moacir Bilra, n 9 228.841, da
fanção gratificada de Encarregado de
Turma-Auxiliar de Arrecadação de
t7JR (C), 8.F, com atribuições de
Chefe do Setor de Matrículas do Ara-
bulatório da Cooraenação de Assis-
tência Médica.
SUPERINTENDÊNCI1 REGIONAL

NO MARAN11.10
N9 1.147, de 16.10.69 - Designa

João Damasccno Serra Figueiredo,
n9 212.485, para exercer a função
gratificada de Assistente Médico, 2-F,
na Coordenação de Assistência Mé-
dica.

SUPERINTENDÊNCZA REGIONAL
No aa:WalaiNA,

No 1.330, de 7.10.-0 Exonera
Roberto Sérgio Corrêa Aires, nevo
101.619, do cargo em comissão de
Coordenador de Aplicaçao do Patri-
mônio, 4.0, a contar de 11.9.69, data
em que tomou posse no cargo em co-
missão para o qual foi nomeado ,con-
forme Portaria IPR-413-69, publicada
no ES/INPS n9 164-69; n9 1.332, de
7.10.69 - Nomeia Lueldio Rehbein,
119 409.283, para exercer o cargo em
comissão de Coordenador de Aplica-
ça,c do Patrimônio, 4.0, exonerando-
o, em conseqüência, do cargo -em co-
missão de Chefe de Serviço de Ad-
ministração Imobiliária (I), 8 .C, a
partir da data da posse no nôvo
cargo.

SUPERLNTENDÉNCIA REGIONAL
NO PIAUÍ(

NO 1.084, de 16.10.09 - Dispensa
Cícero Coelho de Abreu Rocha ritme-
m 496.073, da função gratiricada de

ssistente Médico (C), 5a1Ta com
atribuições de Coordenador Médico
na Agência em Floriano.

INSTITUTO, DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊCIA DOS SER-
VIDORES DO ESTADO
Relação 11 9 256, de 1969

PORTARIAS' DE 23 DE OUTUBRO
DE 1969

O Presidente do Instituto de Previ
&nela e Assistência dos Servidores
do Estado, usando da atribuição cue
lhe confere o artigo 17, do Decrete lel
n9 2.265, de 12 de dezembro de 1940,
resolve:

NO 1.999 - Hamoloaar a Ordem In-
terna de Serviço ABA - n9 90, de 27
de agôsto de 1969, que dispensou Cla.
ilida Freitas Teixeira, Escriturário,
nível 10-B, matrícula n 9 1.530.557, de
substituta eventual do Encarregado
da Turma de Pagamento de Benefí-
cios (BALL), da Seção de Seguro So.
dal (BAS), da Agência do Estado da
Bahia, do Quadro da Administração
Central e órgãos Locais.

NO 2.000 - Homologar a Ordem
Interna de Serviço ABA - na 91, de

27 de ass5sto de 1969, que dealanott
Clarilda Freitas Teixeira, Eaciaturaa
rio, nivel matricula 1.53a2.557,
para exercer a Função Graaficada,
embolo 17-F. de Er:carnaz:ao da Tura
Ma de Pagamento , cie Penei:V.a ....
(BAL), da Seção de ser,uro
,(BAS), da Agência do Estado ca Ba.
hia, do Quadro da ii.arraniaanção
Central e Órgãos Locraz.

N9 2.001 - Homoloaar a 'Ordem In.
terna de Serviço ABA - r 32, de
23 de agasto de 15.a0, .que daagnou
Antall° Cercas:eira Lima, nata-(.rente
Datilógrafo, nível 7, matricula mime.
ro 2.023.754, para substituir . Clarilda
Freitas Teixeira, ra Função Orat1.
finada, sanbelo 37-F, te Enraaragado
da Turma de Pagamento de Bentas
cios aBAL), da Eataão de Seguro so.
dal (BAS), da Agencia do Estado da
Bahia, do Quadro. da Acinanistraçao
e Órgãos Locais, -era seus impedinien.
tos evezattals.

NO 2.002 - Homologar a Ordem In.
terna de Serviço ABA - n° 93, de
28 de agôsta de 1969, que deaignou
Diva Teixeira Silva, Escriturário, ni.
rel 2-A, matranula r 2..:11 ,1..21)6, para
aubstituir Ceca de Almakaa Borges, na
Função Gratif icada, símbolo 17 P. de
Encarregado da Turma de Processa.
manto (31/C), da Seçao Ce aeguro
Social (BAS), da- Agabra do atado
da Bahia, do Quadro da Administra.
çâo Central e órgãos Locais, em seus

Jrapedancatos erantriaia„

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

NO 2.003 - Hora:cio-a:ir a Ordera lis-
temia de Seralao ABA - 94, Ca 28
de agasto ee 1969, çue des.:anota José
-Chaves, P ta-abolo ar, ma.
tricta, no 1.213.088, rara s.b_a tuir
laraLnyea '.aaello de Mattaa, r.a Fun-
ato GraVficaaa, símbolo 6-r, de. Che.
fe da Seçao de Searso Sodal (BAS),
da Agênc i a da Eataalo da Parta do
Quadro da Adranirtraaão Central e
órgãos Locais, em seus impedamen.
tos eventuais.

N9 2.004 - alomoloaar a Ordem In- •
terna de Sarviço ASE - n9 18, de 29
de setembro de 1569, que dasianou
Marina Santos Munia Prado, Escritu.
rárlo, nível a-A, matrícula 1.334.776,
para substituir lalara Ar.taratta dos
Anjos, na Função Caratificaaa, 8 tribo.
lo 4-F, de Chefe da Seção de Conta-
bilidade (SEU), da Agência do 'Faiado
de Sergipe, do Quadro da Admiaistra.
çao Central e órgãos Locais, em seus
Impedimentos eventuais.

N9 2.005 - Exonerar, a pedido, a
partir de 12 de setembro de 1969, de
acôrdo com o artigo 75, inciso I, da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952, Delcio Francisco Verbicario
Vahia de Abreu, matrícula 2.055.971,
do cargo de Cirurgião Dentista, nivel
`1-A. lotado na Agência do Estado do
Rio de Janeiro (ARJ), do Quadro da
Administração Central e órgãos Lo-
cais,

NO 2.006 - Homologar, as Ordene
Internas de Serviço, abaixo ralado.
nadas, da Agência do Estado do Plata
(API), com a dispensa e designação
de substituto eventual de titular de
Função Gratificada:

O.I.S. - n9 50 de 22.9.69 - Dis-
pensa, a pedido, Odorn Baltazar No-
bre, Escriturário, nível 10-B, matri-
cula 1.781.528, de substituto t- antas.'
de Ialésias Febtaro, na Função Gra-
t embolo 4-F, de Chefe da
Seção de Contabilidade (Pila);

O.I.S. - n9 55, de 22.9.69 - De-
signa Antonia Barbosa Merques Lo-
pes, Escrevente Datilógrafo, nível 7,
matrícula 1.004.843, para substituir
Iglésias 'abeiro, na Punção Gratifi-

la, símbolo 4-F, de Chefe da Seção
de Contabilidade (PIV), em seus im-
a	 eventuais.

No 2.008 - Homologar a Ordem
Interna de Serviço .aPB - n9 83, de
3 Cl ", aseir_bro de 1929, que dispensou
Luiz Bailia de Almeida, Escrevente
Datilógrafo, live.' ", matricula núme-
ro 2.101.7C7. da Função Gratificada,
símbolo 17-F, de Encarregado da
Turma de Empréstimos Simples -
(PBV), da Seção de Aplicação de
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Capita: (PBC), da Agência do Esta-
1:1 ,- da Paraíba, do Quadro da Admi-
nistreção Central e órgãos Locais.

N9 2.009 - Homologar a Ordem
Interna de Serviço APB -- n9 84, de

de setembro de 1969. que dispensou
Urdia Ferreira Alves, Escrevente Da-
tuegrafo, uivei 7, matrícula 1.033.481,
de substituta eventual de Luiz Bahia
de Anneida, na Função Gratificada,
aímoolo 17-F, de Encarregado da
Turma de Empréstimos Simples -
(PBV), da Seção de Aplicação de Ca-
pitel (PBC), da Agência do Estado

ATO N9 41-69 - ne 10 DE ObTURRO
DE 1969

"Atribui às usinas fluminenses a en-
trega das cotas compulsórias de su.
primento às refinarias autónronas
do Estado da Guanabarct, a cargo
das usinas paulistas e referente ao
Inês de outubro de 1969.
O Presidente do Instituto do -Açú-

ear e do Álcool, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas por lei e
levando em conta que ainda perdu-
ram os motivos que determinaram a
transferência, para as usinas flumi-
nenses, das cotas compulsórias de
auprimento às refinarias do . Estado
da Guanabara, de eesponsabilidacie
elas usinas paulistas e relativas aos
:meses de julho, a,gôsto e setembro de
1969, resolve:

Art. 19 Fica atribuída às minas
;não cooperadas do Estado do Rio de
an e i ro e à Cooperativa Fluminense

dos Produtores de Açúcar e Álcool
Ude., a enterga das cotas compul-
sórias de suprimento às refina-lias
autônomas do Estado da Guanabara,
de responsabilidade das usinas pau-
listas e conrespondentcs ao mês de
Outubro de 1969, consoante a distei,
buição indicada no quadro anexo ao
Ato n9 23-69, de 8 de julho de 1969.

Art. 29 As usinas paulistas não
cooperadas e a Cooperativa Central
elos Produtores de Açúcar e Alaool do
Estado de São Paulo, ficam, à vista
do disposto no artigo anterior, devo-
brigadas de entregar, às refinarias
autônomas do Estado da Guanabara,
as cotas compulsórias relativas pe)
to .ês de outubro de 1969.

.Art. 39 Para efeitos fiscais e com
base nas disposições do at. 21 da Re-
volução ri9 2.025 (Plano de Defesa cia
-Cafre de 1969-70), de 30 de abril de
1969, as cotas compulsórias ora atri-
buídas às usinas fluminenses, clara
entrega no mês de outubro de 1969,
tão consideradas antecipações de saí-
da, por conta das cotas de comercia-
lização, em mercado livre, dos meses
seguintes, estabelecidas na forma do
Ato n9 21-69, de 30 de junho de 1969.

Ari 49 . Aplicam-se à Cooperativa
Fluminense dos Produtores de Ami-
Ter e Álcool Ltda.

'
 e às usinas não

cooperadas do Estado do Rio de Ja-
neiro, as exigências contidas nos ar-
tigos 29 e 30 da Resolução número
2.025, de 30 de abril de 1969, no que
ee refere às cotas compulsadas atri-
buídas de acôrdo com o disposto no
art. 19 deste Ato.

Art. 59 O presente Ato entrará em
vigor na data de sua assinatura e se,

.tá publicado no Diário Oficial da
União, revogadas as disposições em
contrário. - Francisco Mias da Ro-
sa Oiticica, Presidente.

da Paraíba, do Quadro da Adminis-
teação Central e órgãos Locais.

N9 2.010 - Homologar a Ordem
Interna de Serviçp APR --- n9 65, de
26 de setembro de 1969, que dispen-
sou, a pedido, Berylo Travizani de
Souza, Agregado,. símbolo 4-C, matri-
cula 1.751.450, de substituto eventual
de Edgard Cavalcanti de Albuquer-
que, no Cargo em Comissão símbolo
6- de de Delegado da Agência do Es-
tado do Paraná, do Quadro da Admi-
nistração Central e Órgãos Locais. -
Tarcísio Moia, Presidente.

ATO N9 43-69 - ar 14 DE OUTUBRO
DE 1969

O Presidente do Instituto do Açú-
car e do Alcool, no uso das atribui
aões que lhe são conferidas por lei,
resolve:

Art. 1e O pagamento de diárias, a
funcionário ou servidor do IAA, qual.
quer caie seja o seu regime jurídico de
trabalho, até 30 (trinta) dias, obser-
vadas as normas dos artigos 135 e
136 do- Estatuto dos Funcionários Pú.
blicos, ~ente poderá ser efetuado
quando previamente autorizado pelo
Diretor da respectiva Divisão.

§ 19 No caso de o serviço exigir a
permanência do servidor fora da sua
sede de trabalho, por prazo superior
a 30 (trinta) dias, o pagamento de
diária dependerá da prévia autoriza-
çbo do Presidente. 	 .,

1 29 Será responsabilizado o Dire-
tor ou Chefe de Serviço que determi-
nar o pagamento de diárias com
Inobservância do que estabelece este
Ato.

Art. 29 Será expedida cópia deste
Ato a todos os Órgãos do Instituto,
Inclusive Destilarias Centrais, Inspe-
torias Técnicas Regionais e Arma-
zéns, devendo a DCF, por intermédio
da Tomada de Contas, fazer, mensal-
mente, o levantamento das despesas
com diárias.

Art. 39 Ficam supensas, a partir de
25 de outubro de 1969, quaisquer si-
tuaçõe,s individuais que contrariem
as normas constantes deste Ato.

Parágrafo único. Quando a reali-
zação do encargo atribuído ao servi-
dor, a critério do respectivo Chefe,
fôr considerada indispensável ao in-
terêsse do serviço, deverá o caso ser
submetido à Presidência.

Art. 49 O disposto neste Ato não
se aplica ao Chefe do Gabinete, aos
Diretores nem aos Fiscais sob regime
legal próprio, continuando estes sob
contaôle e responsabilidade da DAF,
na execução dos serviços.

Art. 59 O presente Ato entrará em
vigor na data de sua assinatura e se-
rá publicado no Diário Oficial da
União, revogadas as disposições em
contrário. - Francisco Elias da Ro-
sa Oiticica, Presidente.

Nos têrmos do artigo 15 da Resolu-
ção n9 1.999-68, de 22-2-68, os proces-
sos abaixo relacionados acham-se em
pauta de julgamento para as sessões
ordinárias do Conselho Deliberativo,
nos dias 29 de outubro; 5, 12, 19 e 26
de novembro; 3, 10, 17 de dezembro
de 1969, às dez horas (10 lis) na sala,
do Conselho Deliberativo do Instituto
do Açúcar e do Álcool, na Praça Quin-
ze de Novembro, n9 42 - 89 andar -
Rio de Janeiro - Estado da Guana-
bara. Além dos que foram adiados das
sessões anteriores.

PROCESSO CONTENCIOSO
Estado de São. Paulo

Processo: P.C. 186-67.
Reclamante: Esteva ai Faraone.
Reclamadas: Associação dos Forne-

cedores de Cana de Piracicaba e a
Usina Ester S. A.

Reclamada e Recorrente: Usina Es-
ter S. A.

Assunto: Representação contra o
"Térnic cie Acárdo", firmado pela AS-
sociacão e a Usina Ester S.A.

Relator: Aerigo Domingos Falcone.
•PROCESSOS FISCAIS

Estado da Paraíba
Processo: A.I. 46-64.
Recorrente: Usina Santa Maria -

propriedade da firma Solon Lira Lins.
Assunto: Recurso voluntário - In-

fração aos atigos 1 9 § 29 ; 29, 31 §§ 19
e 29 ; 36, le, 64 e 65, c/c o artigo CO,
letras beee artigos 37, parágrafo
único e artigo 41, todos do Decreto-lei
n9 1.831, de 4-12-39.

Relator: Juarez Marques Pimentel.
Estado de São Paulo

Processo: A.1. .166-64.
Recorrente: Irmãos Azenha & Cia.

Ltda. (Usina Azenha).
Assunto: Recurso voluntário - In-

fração aos artigos 1 9, § 29, 29 , 33,.§ 20,
36, § 39, 64, 65 e 69, parágafo
todos do Decreto-lei n9 1.831, de 4 de
dezembro de 1939.

Relator: Francisco de Assis de Al-
meida Pereira.

Processo: A.I. 127-66.
Autuados: 'Barros & Coes Ltda. e

Usina Rosa S.A.
Recorrente: Barros Goes Ltda.
Assunto; Recurso voluntário - In-

fração 19) artigo 40, c/c o artigo 60,
letras "b" e "c" do Decreto-lei mi-
mero 1.831, de 4-12-39. 29) arti-
go 19, § 2 0 , 29 , 31, § 29, 36 e seus pa-
rágrafos, 64, 65 e 69, do Decreto-lei
n9 1.831. de 4-12-39 e Resolução nú-
mero 1.957-65.	 •

Relatem.: Amaure Raphael de Araujo
Fraga.

Conselho Deliberativo
Autuada e Recorrida: Usina Açu..

careira De Cillo S. A. (e/sina De Cil-
lo).

Recorrente "ex-officio": 1e Comia-
são de Conciliação e Julgamento.
' Processo: AI 292-65 - átado de
São Paulo.

Conhecido o recurso "ex-offi-
cio", é de se lhe negar provimen-
to, mantendo-se o Acórdão n9 20,
da 1e Comissão de Conciliação e
Julgamento.

ACÓRDÃO No 156
Vistos, relatados e discutidos êstes

autos em que é autuada 3 recorrida,
Usina Açucareira De eine S. A., pro-
prietária da Usina De Cilhe sita no
município de Santa Bárbara d'Oeste,
Estado de São Paulo, por infração ao
art. 3 9, c-c os arts. 49 e 59 da Lei
n9 9.071, de 15 de junho de 1962, len-
do recorrente "ex-officio" a 10 Co-
missão de Conciliação e Julgamento
do Instituto do Açúcar e do Álcool.

Considerando que o débito da f3s1-
na ~careira De .Cillo S. A. para
com os seus fornecedores tinha crime
finalidade o acerto de contas, em vir-
tude de serem êsses últimos também
devedores da Usina;

Considerando que usirn i res e forne-
cedores de Estado de São Paulo fir-
maram convênio visando a regular!,

zação cia débitos anteriores a 14
outubro de 1964;

Considerando que o referido Coa.
vênio foi homologado pelo IAA;

Considerando que o Acórdão n9 20
foi proiatado em consonância com os
elementos constantes dos autos;

Considerando o Parecer- n9 91, de
fls. 49, da Divisão Jurídica,
• Acordam, por unanimidade, os
membros cio Conselho Deliberativo do
instituto do Açúcar e do Álcool, era
Julgar no sentido de tomar conheci-
mento cio recurso "ex-officio" e ne-
gar-lhe provimento, mantendo-se o
Acórdão n9 20 da le Comissão de Con-
ciliação e Julgamento, que considerou
o auto insubsistente, para o fim de
Isentar a Usina Açucareira De Cílio
S. A. de qualquer penalidade. Inti-
me-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das Sessões do Conselho Delt
betrativo do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos quinze dias do mês de
outubro do ano de mil novecentos e
sessenta e nove. -Francisco Ribeiro
da Silva, Vice-Presidente no exercício
da Presidência. -- Hamlet-José Tay-.
ter de Lima, Relator.

Fui presente: Rodrigo de Queiras
Lima, Procurador Geral em exereiclo.

Parecer do Dr. Procurador Geral;
Pelo não provimento de recurso.

Ene 6.8.69. •- Hélio Cavalcantl
Pina.

Retificação
Napublicação do Diário Oficial de

6 de outubro de 1969, fls. n 9 2.633
faz-se a seguinte retificação:

No Processo Contencioso n9 23-67 -.
Onde se lê; Relator Francisco Ribeiro
da Silva - Leia-se: Relator Aderbal
Loureiro da Silva.

INSTITUTO BRASILEIRO
DO CAFÉ.

PORTARIA DE 1 DE OUTUBRO
DE 1969

O Presidente do Instituto Brasilei-
ro do Café no uso da atribuição que
lhe é conferida pelo número seis do
art. 15 da Lei n9 1.779, de 22.12 de
1962 e considerando. a classificação
básica publicada no Boletim do Pes-
soal - Suplemento ne 1 de dezembro
de 1967. bem como a exposição de
fls. 35/36 do processo n9 47.480-67,
resolve:

N9 69/1.395 - Promover, os 'fun-
cionários cujos nomes ~seara das
listas anexas e a partir das respecti-
vas datas de anel:do com as indica.
ções que "figuram nas mesmas listas
e de conformidade com as normas
constantes do Decreto 53.480, de 23
de janeiro de 1964, Regulamento de
Promoções dos Funcionários Civis da
União, suas alterações e Decreto nú-
mero 60.611, de 24 de abril de 1967.
Relação dos Funcionários com inters.

ticio para Promoção quarto trimes-
tre de 1967.
Merecimento e tempo apurado até

3110.67
Promoção a . partir de 31.12.67
Fiscal de Comercialização de Cale

-a- código P. 1.509
Do nível 14-B para o 16-C - 83

vagas.
I - Por Merecimento e

Benoni de Castro
Haroldo Lopes Caldeira
José Antônio Avallone
Aurélio Nunes Gaivão
Hélio Cláudio Lisboa
Justiniano Echeverria
José Martins da Rocha
Dirceu Paiva soares
Sebastião B•ernaedes
Frederico Rodrigues "Fortea
Joaquim Vicente Ribeiro
Domingos dos Santos
Nelson Lino de ASSIS
Saturnino Dei Castilho .
Manoel Diniz Figueirea
Aldo Paulo Pereira
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Na vaga decorrente da nomeação
-por acesso de Jorge Gonçalves Cba.
voe

José Rala
Na vaga decorrente da nomeação

por acesso de Carlos Corrêa San.
.tos

Adelino Junqueira Nogueira
Na vaga decorrente da nomeação

por acesso de Waldemar Curtinlia,s
da Silva

Luiz Angelini
Na vaga decorrente da nomeação

por acesso ale Oswaldo Leal
Nelson Costa Mantes
Na vaga decorrente da nomeação

por acesso de Edmundo Farttmato
José Milton Favoretto
Na vaga decorrente da nomeação,

por acesso de Ulisses de Araújo Via-
na

Affonso Canônico
Na vaga decorrente da nomeação

por acesso de Arlindo Pcreira. Ra-
mos

Geraldo Ramos Coelho
Na vagoa decorernte do falecimen-

to de Annibal Pires Júnior
Kélio Gonçalves Corrêa Trindade
Na vaga decorernte do falecimen-

to de André Costa de Medeiros
Adolfo Ribeiro de Paiva
Na vaga decorrente do agregamera

to de João Reynaldo Silva
Pedro Aquino de ,Almeida
Na vaga decorrente da apoaeenado-

ria de Adamastor Nova
Carlos Augusto Ferreira Meirelles
Na vaga decorrente da demissão de

Gilberto Pereira Branco
Lauro Carlos
Na vaga decorrente da aposenta.

dona de Floriano Peixoto Baugieux
Feliciano laba,nio da Silveira 	 •
Na vaga decorrente da aposenta_

doria de Aurélio'cla Silva Dias
Ivanyl Gonçalves Pacheco
Na vaga decorrente da aposenta-

doria de Raimundo Queiroz de Mi-
randa

Adão de Jesus Gauclêncio

Nilson Santos
Afonso José Langer
Carlos Antônio Figueiró Martins
Januário Machado Gomes
Mauro Paiva Menezes	 -
Vital Da.vid Scofield Sorianó
Júlio Luiz Reis - 	 •
Waldemar Claro de carvalho
Alonso Solar Guerreiro
Na vaga decorrente da nomeação

Por acesso de Ovídio Paclula
Otacilio Silva de Matos
Na vaga decorrente da nomeação

por acesso de Ariolando Bueno
Francisco Banido Alves Mala
Na vaga decorrente da nomeaçO0

por acesso de Jesus do Pôrto
Rubens Matheus Carmelo
Na vaga decorrente da nomeaaao

por acesso de Alberto Barreira
Olival do Amaral Coutinho
Na vaga decorrente da nomeação

por acesso de Nelson Corrêa gomes
Laércio Luiz Tardivo
Na vaga decorrente da nomeação

por acesso de Anibal Fernandes
Nilton Braga
Na vaga decorrente da nomeação

per acesso de José Amaro de SOuza
Finto

Walter dos Santos
Na vaga decorrente da norneaça0

- por acesso de João Rosseto
Ruy de Oliveira Braga
Na vaga decorrente da nomeação

por acesso de Nestor Cyriaco da
Silva

Alirio Ximenes
Na vaga decorrente da nomeação

por acesso de Deoclécio de Moraes
José Gama de Oliveira
Na vaga decorrente da. noineaçao

por acesso de Hugo Roberto Rodrie
gues 'Iramujas

Nilotn Carvalho dos Santas
Na vaga decorrente da nomeação

por acesso de Wa.nyr Moura Neves
Lauro Medeiros
N Vaga decorrente da nomeação

por acesso de Juviano Lemos
Haroldo Rocha Braz
Na vaga decorrente da nomeação

por acesso de Esdras Azevedo Júnior
Ernesto Joaquim dos Reis
Na vaga decorrente da nomeação

por acesso de Octávio Pereira Cano
José Alvarenga
Na. vaga decorrente da" eomeação

por acesso de Rubens Arcas Camar-
go de Brito

Mário Berthault
Na vaga decorrente da nomeação

por acesso de Joaquim . Vieira de Re.
zende

José Carlos Nutti
Na vaga decorrente da nomeação

por acesso de Jorge Gurgel Salles
João Theófilo de Almeida
Na vaga decorrente da 'nemeaça°

por acesso de Pedro Gonçalves da
Silva Filho

Nilo Felj6 Anel
Na vaga decorrente da nomeação

por acesso de João Castelo
Cid Pratas Conceiçao
Na vaga decorrente da nomeação

por acesso de Alberto Lucarelli
lhe

Benedito Astorino
Na vaga decorrente da nomeacao

por acesso de Manoel de Aquino Ra'
mos

Dilson da Silva Faro
Na vaga deaarrente da. nomeaçao

por acesso de José de Souza Leal
Odilon Mendes Basques
Na vaga decorrente da nomeaçao

por acesso .de José Gil de Mattos
Osniar José	 -
Na vaga decorrente da nomeação

por acesso de 'Ernesto de Oliveira
Carneiro

Hero José Couto de Oliveira
Na vaga decorrente da nomeação

por acesso de Virgilio Nogueira
José Zaremba
Na vaga decorrente da nomeação

por acesso de Romualdo Monteiro da
Silva Braga

Orlando dos Santee
Na vaga decorrente da nomeação

por acesso de João Luis Ferreira Fi-
lho
A.„ alorinlaile pinto

Na vaga decorrente da nomeação
por acesso de Silas de Amaral Pri.
jone

Arlindo Fernandes
Na vaga decorrente da nomeação

por acesso de Segismundo Oliva
Wilson de Paula Mendes
Na vaga decorrente da nomeação

por acesso de Augusto Rodrigues
Barros

ir — Por Antiguidade
Antônio Samadello Netto
Na vaga decorrente da nomeação

por acesso de Claudino Passos Blan-
CO

Carlos de Medeiros
Na vaga decorrente da nomeação

por acesso de Floriano Carlos de Ma,
galhães

Róinulo Lees da Fonseca
Na vaga decorrente da nomeação

por acesso de Jorge Eduardo Alvim
Villas Boas

Alvaro Ferreira Barcellos
Na vaga decorrente da noweação

por acesso de Leo Marques de Frei-
tas

João José Bittencourt Júnior	 •
Na vaga decorrente da nomeação

por acesso de Oscar Araajo
Amaury Mautoni Ferreira
Na vaga decorrente da nomeação

por acesso de João Mendes Brazão
Mário de Azevedo
Na vaga decorrente da nomeação

por acesso de Ulisses dos Reis
José Brisigh.ello
Na vaga decorrente da nomeação

por acesso de Moacyr Varela
Hélio Lopes
Na vaga decorrente da nomeação

por acesso de Paulo de Faro Freire
Waldir Figueiredo Campos
Na vaga decorrente da nomeação

por acesso de Silvio Chaves
Adalmyr Alvarez de Souza
Na vaga decorrente da nomeação

por acesso de Adelino da Silva
Arcas

Hélio Dalin° Main Moraes
Na vaga decorrente da nomeação

por acesso de João Salvador de Souza
Milton Correia Barreto

Na vaga decOrrente da aposentado-
ria de Frederico de Barros Lima

Do nivel 12-A para o 14-B — 83
vagas

I — Por Merecimento
Antônio de Oliveira
Na vaga decorrente da promação

de Benoni de Castro
Walter Paulo Leconte
Na vaga decorrente da promoção

de Haroldo Lopes Cadeira
José Netto da Silva
Na vaga "decorrente da promoção

de José António Avallone
Nelson de Rezende Neiva Filha
Na vaga decorrente da promoção de

Aurélio Nunes Galvão
Lourenço Vieira
Na vaga decorrente da promoção

de Hélio Claudio Lisboa
Antônio Vicente Martins
Na vaga decorrente da promação

de Justiniano Echeverria,
.José Celestino
Na vaga decorrente da promoção

de José Martins da Rocha
Francisco Pereira Neto
Na vaga decorrente da promoção

de Dirceu Paiva Soares
Ari do Rosário
Na. vaga decorrente da promoção

da Sebastião Bernardas
Egilio Benfatti

Na vaga decorrente da premoção
de Frederico Rodrigues Fortes

Sebastião de Oliveira Rosa
Na vaga decorrente da promoção de

Joaquim Vicente Ribeiro
Walter Rosindo da Silva
Na vaga decorrente da promoção de

Domingos dos Santos
David Fritz adia»
Na vaga decorrente da. promoção de

Nelson Lino de Assis -
Otacilio Romero
Na vaga decorrente da promoção de

Saturnino Dei Castilho
Djabna Siqueira

• Na vaga decorrente da promoção do
Manoel Diniz Figueirôa,

Valquirio Cubo •
Na vaga decorrente da promoção de

Aldo Paulo Pereira
José Xavier de Camargo
Na vaga decorrente da promoção dg

Nilson Santos
Hermenegildo Tobias de Moraes
Na vaga decorrente da promoção de

Afonso José Langer
-Atilio Pelissoh.	 •
Na vaga decorrente da promoção de

Carlos Antonio Figueiró Martins
Luiz _Barbosa de Lima
Na vaga decorrente da promoção de

Januário Machado Gomes
Athayde da Silva Fernandes
Na vaga decorrente da promoção de!

Mauro Paiva Menezes
•• Miguel Louras de Castro	 aea

Na vaga decarrente da promoção de
Vital David Scofield Soriano

Messias dos Santos
Na vaea decorrente da promoção de

Julio Luiz Reis

Microfilmagefti de

Documentos
REGULAMENTO

Divulgação rt9 1.101

PREÇO: NCR$ 0,80

A VENDAI,

Na Guanabar,

Seção de Vendas: Av. -Rodrigues Alves. 1

Agência L Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Postal

Em Brasfila

, Na Sede do D.I.N.,

4Ananias Duarte Ribeiro	 -
Na vaga decorrente da promoção dg

Waldemar Claro de Carvalho
Nestor Ilkin
Na vaza decorrente da promoção dg

Alonso Solar Guerreiro
Luiz Loyola Macêdo
Na vaga decorrente-da promoção LIO

Otacillo Silva de Matos 	 4Ivo ArIindo
Na vaga decorrente da promoção

Francisco Banido Alves Mala
Eduardo Mias
Na vaga decorrente da promoção do

Cláudio Mario Kroeff
Rubens Catheus Camelo

Na vaga decorrente da promoção de.
Olival do Amaral Coutinho

José Geraldo Rodrigues
Na vara decorrente da promoção de

Laércio Luiz Tardivo
Antonio Saulo Rezende de Carvalho!
Na vaza decorrente da promoção del

Nilton Braga
Neimar Bourgeth
Na vara dacarrente da promoção Mia.

Walter dos Santos •
Arnaldo Santos JullOo
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Na vaga decorrente da promoção de Na vaga decorrente do falecimento
Helio Dalmo Maia Moraes	 ' de Antonio Pereira da Rocha

Mauricio da Silva Tinoco

Carlos Augusto Ferreira Meirelles
Carlos Alberto Modenezi
Na vaga decorrente da promoção de

Lauro Carlos
Constantino Alves de' Souza
Na vaga decorrente da promoção de Na, vaga decorrente da nomeação

Feliciano Libanio da Silveira	 por acesso de José Carlos Pereira
Laerce Baptista de Almeida 	 1i
Na. vaga decorrente da promoçã	 Martinso de	 ". José Delmiro da Silva

rvanyl Gonçalves Pacheco 	 Na vaga decorrente da nomeação
Ubirajara Sá	 por acesso de Alcia Sebastião Prado. 1
Na vaga decorrente da promoção de Amaro Soares Saltes

Adão de Jesus Gaudêncio 	 Na vaga decorrente da norneaçâo!
Primeiro trimestre de 1968	 por acesso de Irineu Felipe de Abreu.

Merecimento e tempo apurado ate
31.18

Promoção a partir de 31.3.68
Fiscal de comercialização de cafè

— código P-1.509
Do nível 14-B para o 16-C — 6 vagas

— Por Merecimento:
Ezaur da Veiga
Na vaga decorrente do agregamento

de Augusto Pestana da Silva
João Besco Totino
Na vaga, decorrente da aposenta_

doria de Péricles Nunes
Augusto Finatti
Na vaga decorrente da aposenta-

doria de Manoel Fajardo de Campos
Olavo Alves de Aquino
Na vaga decorrente do falecimento

de José de Godoy Barbosa
II — Por Antigüidade:

Julio Lourenço Silva Júnior
Na vaga decorrente da aposenta-

dona de José Mana de Oliveira
Theodomiro Ramos Filho
Na vaga decorrente do falecimento

de Fausto Alcoforado de Oliveira
Do nível 12-A para o 14-B — 11 vagas

I — Por Merecimento:
João Walter dos Santos
Na vaga decorrente da promoção de

Ezaur da Veiga
Odilon Pereira
Na vaga decorrente da promoção de

João Basco Totino
Delfino da Silva Gomes
Na vaga decorrente da promoção de

Augusto Finatti
Urias José Tristão Gomes
Na vaga decorrente da promoção de

Olavo Alves de ,Aquino
Zelindo Roque
Na vaga decorrente da promoção de

Julio Lourenço Silva Junior
Ronaldo Cruz
Na vaga decorrente da promoção de

l'heodomiro Ramos Filho
Nelson de Mello
Na vaga decorrente da Exoneração

de OsevaIdo Sidney de Souza
Alceu ClindidO
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s ae a &cerre:ate da promoção ti
, y de Oliveira Braga
Jesé Alves Barbosa
Na vaga decorrente da promoção de

Alirio Ximenes
Carmindo Nunes de Almeida

• N e, varra decorrente da promoção de
Jose Gama de Oliveira

Nassif Jorge
N e. vaga decorrente da promoção de

Nloon Carvalho dos Santos
Orlando Lopes
Ne. vaga decorrente da promoção de

Lauro Medeiros
Romeu Alberto Laender Gazzinelli
Na vaga decorrente da promoção de

Haroldo Rocha Braz
Pedro Malheiros
Na vaga decorrente da promoção de

Ersiesto Joaquim des Reis
Cacildo de Souza Franco
Na vaga decorrente da promoção de

José Alvarenga
Sérgio José Nunes Cardoso
Na vaga decorrente da promoção de

Mario Berthauit
Domingos Barcelos do Nascimenta
Na vaga decorrente da 'armação de

José Carlos Nutti
José Lopes Júnior
Na vaga decorrente, da promoção de

Jcão, Theófilo de Almeida
Jorge Mesquita Soares
Na vaga decorrente da promoção t e

Zilo Feijó Anel
José Gabriel Martins
Na vaga decorrente da prcmoças de

Cid Fretes Conceiçaa
Ondeia de Queiroz Teixeira
Na vaga decorrente da promoção de.

Benedito Astorino
Arino Sales
Na vaga decorrente da promoção de

Dilson da Silva Faro
João Pessaalea de Mattos
Na vaga decorrente da promocáo

Odilon Mendes BasqueS
Rui Alves da Rocha
Na vaga decorrente da promoção de

Osmar José
Porfirio Brandão
Na vaga decorrente da promoção de

Hero José Couto de Oliveira,
Rojaldy Perlingeiro da Silva Enke
Na vaga decorrente de. promoção- de

'José Zarernbo,
Antonio Gonçalves Rodrigues Car_

detas
Na vaga decorrente da promoção de

Orlando dos Santos
Benjamin Ferreira Pinto
Na vaga decorrente da. promoção de

Hornainio Pinto
Antonio Auguato Cordeiro Nobrega
Na vaga decorrente de promoção de

Arlinclo Fernandes
Alipio dos Santos Xisto
Na vaga decorrente ia promoção de

Wilson de Paula Mendes
José Herdy Mala Pereira
Na vaga decorrente da promoção de

Antonio Sa,madello Netto
II — Por Antigüidade:

" Luciano José Fernandes
Na vaga decorrente de promoção de

Carlos de Medeiros
Gerson Melte. Santos
Na. vaga decorrente da 'promoção de

Romulo Lopes da Fonseca
Jayme Batista Ferreira
Na vaga decorrente da promoção de

'Alvaro Ferreira Barcelloa
Henrique Pium de Carvalho
Na vaga decorrente da. promoção de

João José Bittencourt Junior
Antonio Pinto
Na. vaga decorrente da promoção de

Amaury Mautoni Ferreira
Beber Gerson dos Rela
Na vaga decorrente da promoção' de

Mario de Azevedo
Wilson da Silva Gomee
Na vaga decorrente da promoção de

José Brisighello
Carlos Alberto Vinchon
Na vaga decorrente da promoção da

Helio Lopes
Alyrio Barreira
Na vaga decorrente da promoção de

Waldir Figueiredo Campos
Orlando Lopes Pereira
Na vases, decorrente da aromado de

Adolinyr Alvarez de Souza'
Lupércio Vicente lelarian0

Ove Ido J comama	 a
Na vaga decorrente da nomeação

por acesso de Mauro de Almeida.
Orlando de Va,sconeellos
N'a vaga decorrente da nomeação

por acesso de Annibal Corrêa da Sil-
va Júnior.

Rafael Amauri stresser
Na vaga decorrente da nomeação

por, acesso de Antonio Quaresma.
Jorge da Fonseca Cardoso
Na vaga decorrente da nomeação

por acesso de Antonio Devito.
Antonio Paiva
Na vaga decorrente da nomeação

poi acesso de Américo Luizon.
Alfredo de Araújo Sobrinho
Na vaga decorrente da norneaçeo

por acesso de Luiz Luchesi Filho.
Paulo Barreira
Na vaga decorrente Ia nomeação

por acesso de Manoel Passos Lenha-
res.

Antonio Carlos Carvalho Villaca
Na vaga decorrente da nomeação

por acesso de Daniel Gomes Ferreira.
Antor inho, Rocha
Nae vaga decorrente da nome:sedes

por acesso de Carlos Luches!.
Luiz Borges de Andrade
Na vaga decorrente da nomeação

por acesso de João Torres.
Roberto Lopes da Cunha
Na vaga decorrente da nomeação

por acesso de .Alfredo Martins.
Antonio Carlos Schroeder de 011.
veira
Na vaga decorrente da nomeaçfin

por acesso de Elias Bourgeth.
II — Por Antigüidade:

Francisco Soriani
Na vaga decorrente da nomeaçãe

por acesso de Polviani de Oliveira Lo-
pes.

Caio de Moura Filho
Na vaga decorrente da nomeação

por acesso de Mario Ferreira da S'iva.
Ronaldo Soares - da Silva
Na vaga decorrente ela nomeação

por acesso de Hélcio Lopes.
Américo Moreno Lavai

promorão

prornoce
de Antonio Pinto Ferreira.

Altair Novaes Menrles
Na vaga decorrente da promoção

de Paulo Ferraz Ribeiro.
Pedro Machado
Na vaga decorrente da proraeçãci

de Manoel Valente dos Santos. --e
Paulo Pereira dos Santes
Na vem decorrente da promoção

de Mello Pereira de Souza.
Marcilio Fernandes Alcântara
Na vaga decorrente da promoção

de Anamur Tercero de Souza.
José Sebast i ão Lisboa
Na vaga decorrente da, promoção

de José Delmiro da Silva.
Raimundo Otoni Caldas
Na vaga decorrente da promoção

de Amaro Soares Sanes.
Paulo Pereira D'Almeida
Na vara decorrente da promoção

de °Geraldo Jaco/rd/si.
Angelo Tricárico
Na vasra decorrente da promoção

de Orlando de Vaseon.celles•
Ivo Elias João
Na vaga decorrente da promoção

de Rafael Amaine Stresser.
Harry Moretti
Na vaga decorrente da, P rooloe le! •

de Jorge da Fonseca Cardoso.
João Henrique de Oliveira
Na vaga decoreente da, promeçãO

de Antonio Paiva.
João Carlos Gomes	 •
Na vaga decorrente da, aronioçãO

de Alfredo de Araújo Sobrinho.
João EveIlm Almeida Pereira
Na vaga decorrente	 promoção

de Paulo Barreira.
Bernardo Campos Vi.a.nna
Na vaga decorrente da promoção

de Antonio Carlos Carvalho Maças
Manoel Rodrigues de Stanana
Na vaga decorrente da promoção

de Antoninho Rocha.
João de Deus Bloaechi
Na vaga decorrente da promoção

de Luiz Borges de Andrade.
Alberto Barroso Soares
Na vaga decorrente da promoção

de Roberto Lopes da Cunha
Waldemar de Carvalho Alves sc.
brinho
Na vaga decorrente da promoção

de Antonio Carlos Schroeder de OU-
veh•a.

— Por Antigüidade:
Waldomiro Alves da Rocha
Na vaga decorrente da promoção

de Francisco Soriarl.
Amauri Antonio de rema
Na vaga decorrente da promoção

de Caio de Moura Filho. •
_ Carlos Franchl

Na vaga decorrente da promoção e
de Ronaldo Soares da Silva.

Mamada de Azevedo Monte
Na vaga decorrente da Prorneçeo

de Américo Morena Lopes.
Osman Ribeiro de Araújo
Na vaga decorrente da promoção

de Enéas sueno da Oliveira.
João Luiz Túlio
Na vaga decorrente da promoção

de Osmyr Leitão.
Eduardo Caetano NU.1103	 - •

Adelo Pereira de Souza
Na vaga decorrente da norneeção

por acesso- de Lincoln Frederico de
Carvalho'.

Anamur Tercero de Souza

II — Por Antigüidade:
Na vaga decorrente da promoção de. Rubens Fernandes (de Manoel)

Milton Correia Barreiro 	 Na vaga decorrente do falecimento
Leve, Corrêa	 , de Tufl Feres Bourgu ignon
Na vaga decorrente da promoção de Verdi Gomes Mendes de Oliveira

José Raia	 -	 Na vaga decorrente da exernerzeão
Alvaro Fernedo	 • • de Sebesteão Alves de Mello.
Na vaga deccoorente da promoção de 1 Deusnelito Rosa Meira

Adelino Junqueira Nogueira 	 n Na vaga decorrente da aposentado.
Daniel de Paulo Barros •	 'ria de José Castaanetti Junipr.
Na rega decorrente da preenoçaa de	 Aureliano José Tavares,

Luiz Angelini	 '	 Segundo trin2ostre de 1968
Sergio Moreira Pontual Machado

Na vaga decorrente da aposertadoi
Na vaea decorrente da promoção de 11 Mer	 decimento e tempo, alourao ate 30 '-. - a ria f: Aldemar Leite do Amarele

	

de. abril de 1968 	 ' Do nível 12-A pata o 14-B — 30 vaga
Nelson Costa Mantas

Assêncio Palizer Filhe	 I	 Promoção a partir de 30-6-68	 '	 I — Por Merecimentõ:n,
Na var-a decorrente da promoção de

José Milton Favoretto	 Fiscal de Coreeícia/ieaçãad e Café	 Benedito Cândido Franco
Aluisio Facundo Lima -	 — Código P.1.509 ,	 Na vaga decorrente da

,Na vaga decorrente da promoção de 'Do nível 14-13 para o 16-C — 28 vagas de Jose Rojas Santiago.
Affonso Canónico 	 El!faz Borba

Na vaga decorrente daF ali ando de Almeida -	 I — Por Merecimento:
Na vaga decorrente da promoção de , José Rojas Santiago

Geraldo Ranaes Coelho	 Na vaga decorrente da noweaçãe
Jair Mendes Ferreira	 por acesso de Waldemar Resende
Na vaga decorrente da promoção de Antonio Pinta Ferreira

Keil°, Gcnçaives Correa Trindade 	 Na vaga decorrente da nomeação
Marcos Pompeu Aires Lopes	 por acesso de LUCI() Antonio Theme.
Na vaga decorrente da promoção de Paulo Ferraz Ribeiro

Adolfo Ribeiro de Paiva 	 Na vaga decorrente da. nomeaeão
Ruy de Araújo Barbosa	 '	 por acesso de Guilherme Bezerra Va-
Na vaga decorrente da promoção de lente. 	 .

Pedro Aquino de Almeida 	 Manoel Valente dos Santos
Reynaldo Costa Ribeiro - 	vaga decorrente da nomeaçao
Na vaga decorrente dr promoço de por acesso de Carlos Bona,cossa.

Na vaga decorrente da nomeação
por acesso de Roberto Seixas Cota.

Enéas Bueno de Oliveira
Na vaga decorrente da nomeação

por acesso de Angelo Manoel.
Osmyr Leitão
Na vaga decorrente da aposentado-

ria de Sebastião Carvalho Domine
gues.

Constantino Colmenero da Silva
Na vaga decorrente da aposeetada.t

ria de Jarbas Miranda.
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Na vaga decorrente da promoção
de Constantino coimenero da Silva.

Roosevelt Doréa Nascimento
Na vaga decorrente da promoção

de Aureliano José Tavares.
Carlos Granclini
Na vaga decorrente do falecimento

de Roberto Vieira da Cunha.
Osmar Domingos Vasques
Na vaga decorrente do falecimentc

de Newton Berreiros.
Terceiro trimestre- de 1968

eiderecimento e tempo apurado até 33
de julho de 1968

Promoção a partir de 30.9.68
Fiscal de Comercialização de Café

— Código P-1.509
Do nível 14-B para o 16-C — 10 vagas

I — Por Merecimento:

Na vaga decorrente da promoção
de Jeder Silveira Janotti.

Laércio Leite da Silva
Na vagel decorrente da promoção

de Luiz Inácio Pereira.
João Batista de Almeida
Na vaga decoerente da promoção

de Octacilio Rodrigues dos Sentes.
II — Por Antigüidade:

Elias de Andrade Neto
Na vaga decorrente do falecimento

de Serafim Abib.
Relação dos funcionários com latem-

tido para promoção
Quarto trimestre de 1966

Merecimento e tempo apuíado até 31
de outubro de 1965

Promoção a partir de 31_12 GG
Piscai de Comercialização de Café —

Código P-1.51e
-Do nível 17-A para e 18-B — 15e va-

gas
/ — Por Merecimento:

Oviclio Padula
Ariolando Bueno

Primeiro, trimestre de 1967	 •
Merecimento e tempo apurado Ate. 31

de janeiro de 1967
Promoção a partir de 31_3_67

Fiscal de Comercialização de Café --
Código P1.510

Mauro Camargo
Na vaga decorrente do falecimento

de Joaquim Gonçalves Nogueira.
Livio Pereira Tavares
Na vaga decorrente da aposentado-

ria de Demostenes Moniz Freire.
Enaldir Antonio Morais
Na vaga decorrente da aposentado.

ria de Péricles Alves Ferreira.
• Jamil Simão

Na vaga decorrente da aposentado
ria de João Gehlen Kemper.

Jarbas- Rodrigues
Na vaga decorrente da aposentedo-

ria de Licio de Barros Fagundes.
Pedro Epieánio Santos Filho
Na vaga decorrente da aposertado,

ria de •uy Leal Machado.
Moacyr Leonel de Campos
Na vaga decorrente da aposentado.

ria de Celestino Bieca Leza,ma.
II — Por Antigüidade:

Saulo Martins Weiber
Na vaga decorrente da aposentado'.

ria de José de Marco.
Sebastião Meirelles Suzario
Na vaga decorrente da aposentada

ria de 1o:falecia Paiva da Silva.
Bento Odorico Borges
Na vaga • decorrente da aposentado-

ria de Paschoal Segeeto.
Do nível 12-A para o 14-13 — 16 vagas

— Por Merecimento:
Odilon Ribeiro de Paiva
.Na vaga decorrente da promoção

de Mauro Camargo.
Domingos de Oliveira .
Na vaga decorrente da promoçãe

de_ Livio Pereira Tavares.
Antonio da Silva Pinhatari
Na vaga decorrente da promoção

de Enardir Antonio Morais. -
Carlos Alberto Rodrigues
Na vaga decorrente da 'promoção

de Jamil Simão.
Liberal de Faria
Na vaga decorrente da promoção

de Jarbas Rodrigues.
Rubens Lopes
Na vaga decorrente da promoção

de Pedro Epifienio Santos Filho.
Jorge Rocha Brito
Na vaga decorrente da promoçãe

Moacyr Leonel de campos.
José Luna Filho
Na vaga decorrente da promoção

de Saulo Martins Weber.
Jair Soares Albegaria
Na vaga decorrente da promoção

de Sebastião Meirelles Suzano.
Acioly Queiroz Pereira
Na vaga decorrente da promoção

de Bento Odorico Borges.
Nelson Marostica
Na vaga decorrente da e.xoneração

de Armando Doraingues.
II — Por Antigüidade:

João Messaruchl
Na vaga decorrente da exoneração

de Paulo de Souza.
Ivo Gemba
Na vaga decorrente da exoneração

de Paulo Coelho de Souza.
Euclides de Mortes Barros
Na vaga decorrente da exoneração

de Waldemar do Carmo Adorno,

Ezequias Fernandes Gonçalves
Na vaga decorrente da exoneração

de Augusto Moreira Motta.
Walmir de Oliveira Mello
Na vaga decorrente da exoneração

de Zulimar Mendes Ferreira.
Quarto trimestre de 1968

Merecimento e tempo apurado até 31
de outubro de 1968

Promoção a partir de 31-12-68
Fiscal de Comercialização de Café. —

Código P-1.509
Do nível 14.13 para o 16-C — 7 vagas

I — Por Merecimento:
Namir Mendes de Souza
Na vaga decorrente da aposentado-

ria de Vicente Sparano.
Jayme Lumnertz
Na vaga decorrente da aposentado-

ria de Luiz de Paiva Lopes.
Geraldo Pinheiro de Mello
Na vaga decorrente da aposentede-

ria dê Antonio de Carvalho Pereira.
Jair Teixeira' de Oliveira
Na vaga decorrente da aposentado.

ria de Carlos Martins de Moura.
Benedito Carmo Pinte
Na vaga decorrente da aposentado-

ria de Arlindo Cabral.
II — Por Antigüidade:

José Rodrigues Cabes
Na vaga decorrente da aposentaeo

ria de Alfredo Pereira Rodrigues.
José Alfredo Viana- do Rego Barres
Na vara decorrente da apoeenteclo-

ria de Nicanor de Oliveira.
Do. nível 12-A para o 14-5 — 8 vazas

I — Por Merecimento:
Sebastião de Araújo
Na vaga decorrente da promeção

de Namir Mendes de Souza.
Osvaldo Alves Pereira
Na vaga decorrente da promoção

de Jayme Lumilextz
Bevenuto Belarmino Pereira Filho
Na vaga decorrente da promoção

de Geraldo Pinheiro de Mello.
Genesio Mamei
Na vaga decorrente da promeçe.o

Jali Teixeira de Oliveira.
Herraenegildo Abranches
Na vaga decorrente da promoção

de Benedito Carme Pinto.
Murilo Lacerda de Almeida
Na vaga decorrente da promoção de

José Rodrigues Cafres.
II — Por Antigüidade:

PORTARIAS DE 15 DE OUTEBRO
DE 1969

N9 1.454 — Tendo em vista o que
consta do Processo ne 37.532-64 cies.
pensar da função gratificada de Che.
fe do Serviço de Defesa Sanitárie do
Departamento de Estoques e Padroni-
zação, símbolo 2 -P, o Engenheiro
Agrônomo, nível 21, Mauricio Heleno
de Castre Barreto e, reeneve-Io para
o Gabinete do Diretor Mario Rec.
ehetti.

N9 1.459 — Dispensar da função
grateficada de Chefe da Seção de Em..
barques, do Serviço de Contrôte de
Vencias e Embarques, da, Agéllei3 de
Paranaguá, símbolo 5-P o Fiscal de
Comercialização de Café, • nível 16,
Francisco Tavares de Almeida, a par-
tir c1 14-10-69.

N9 1.460 a- Investir na função gra-
tificada de Chefe da Seção de Ernbar.
ques, do Serviço de Contrôle de Ven-

— 13e va- das e Embarques, da Agência de Pa.
ranaguá, símbolo 5-F, o Fiscal de Co.
raercialização de Café, nível 12. Eli,.
faz Borba, a partir de 14-1049.

N9 1.462 — Dispensar da eunção
gratificada de Chefe da Seçe e de Fls.
calização da Agência de Fortaleza,
símbolo 10-F, o Fiscal de Comercial'.
ração de Café, nível 14, Luiz
elo Pereira. — Caio de Alcântara Ma.,
chado, Presidente.

gas
I — Poi Merecimento:

Alberto Lucarelli Filho
Carlos Corrêa Santos
Paulo de Faro Freire
Wanyr Moura Neves
Osvaldo Leal
Jorge Gurgel Salles
Segismundo Oliva
Claudino Passos 131a,nco
João Salvador de Souze
José Gil de Mattos

Mario Corrêa
Na ve ea decorrente da promoção.

de José Alfredo Viana do Rego Bar-
ros.

Ney Erickssen Pereira
Na vaga decorrente do falecimento

de Pedro Roberto Binar.
Primeiro trimestre de 1969

Merecimento e tempo apurado até 31
'de janeiro de 1969

Promoção a partir de 31.3.89
Fiscal de Comercialização de Café —

P-1.509
Do nível 14-B para o 16-C — 4 vagas

— Por Merecimento:
José Alberto Nogueira de Olivelia
Na vaga decorrente do falecimento

de Elyeenay Abreu de Vasconceles.
Jeder Silveira Janotti
Na vaga decorrente da aposentadr_

ria de Maria Pimenta de Padua.
Luiz Inácio Pereira
Na "vaga decorrente da aposentado-

ria de Romeu Damasio dos Santos.
II — Por Antigüidade:

Otacilio Rodrigues dos Santos
Na vaga decorrente do falecimento

de Rodrigo de Melo Brandão.
Do nível 12-A para o 14-B — 5 vagas

I — Por Merecimento:

Nilton Pestana
Na vaga decorrente da promoção

de José Alberto Nogueira de Oliveira.
Edmundo Araúje Santos

e„,

Ulisses dos seis
Augusto Rodrigues de Barras
Silas do Amaral Prijone
Octavio Pereira Cano
Ernesto de Oliveira Carneiro
Joaquim Vieira de Rezende
Pedro Gonçalves da Silva Filho
Floriano Carlos de Magalhães
Oscar Araújo
Adelino da Silva Areas
Rubens Arcas Camargo de Brito
João Luiz Ferreira Filho
Jorge Eduardo de Alvim Villas Boas

II — Por Antigüidade: -
Manoel de Aquino Ramos
José de Souza Leal
Jorge Gonçalves Chaves
João Mendes Brazão
Moaeyr Varela
Virgilio Nogueira
Esdras Azevedo Júnior
Waldemar Curtinhas de Silva
Silvio Chaves
João Castelo .
IAD Marques de Freitas

Terceiro trimestre de 196it
Merecimento e tempo apurado ate, 31

de julho de 1968
Promoção a partir de 30-9,-68

Fiscal' de Comercialização de Café —
Código P-1.510

Do nível 17-A para o 18-B — 105
gas

II — Por Antigüidade:
Ramualdo Monteiro da Silva 13-agre

Quarto trimestre de 1968
Merecirtiento e tempo apurado ate 31

de outubro de 1958
Promoção a partir de 31-12-54

30 Fiscal de Comercialização de Cale
•

Código P-1.510.
Do nível 17-A para o 18-B —

Fiscal de Comercialização de Caf e - 	 gas
Código P_1.510

I — Por Merecimento:

II — Por Antigüidade:
Jesus do Porto

Segundo trimestre de 1967
Merecimento e tempo apurado até

de abril de 1967-
Promoção a partir de 30-6-67

Do nível 17_A para o I8-13 — 148 Va-
gas

1. — Por Meredmento:
Alberto Baereira
Nelson Corrêa Gomes
João Roeseto
José Amaro de Souza Pinto

II — Por Antigüidade:
Nestor Cytiaca- da Silva
Anibal Fernandes

Terceiro trimestre de 1967
Merecimento e tempo apurado até 31

• de julho de 1967
Promoção a partir de 3d-9-67

Fiscal de Comercialização de Café —
Código P-1.510

Do nível 17-A para o 18-B — 141 va -
gas

I — Por Merecimento:
Hugo Roberto Rodrigues Tramujas
Deoclécio de Moraes

Segundo -trimestre de 1968
Merecimento e tempo apurado até 30

de abril de 1968
Promoção a partir de 30-6-03

Fiscal de Comercialização de Café
Código P-1.510

Do nível 17-A para, a 18-B

Do nível 17-A para o 18-B — 147 va-
Juviano. Lemosgas Caio de AlCântara Machado, Pra..

sidente.

PORTARIAS DO PRESIDENTE

O Presidente da Diretoria do 'Inste.
teto Brasileiro do Café, no uso de mias
atribuições- legais, resolve:
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MINISTÉRIO DO INTERIORBANCO NACIONAL DA
n •,-'-

RESOLUÇÃO DA DIRETORIA
r'	 RD N9 57-69.
Pispõe sôbre a Intervenção na Coope-

rativa Habitacional dos Funciona.
rios de Patos de Minas e dá outras
providencias.
A Diretoria do Banco Nacional da

Habitação, em reunião realizada a 3
dc setembro de 1969, usando das atri-
buições que áhe são Conferidas pelo
art. 30 da Lei ri? 4.380, de 21 de
amisto de 1964, e de acordo cem os
artigos 89, e seu parágrafo único, e
90, letra -a" do Regulamento man-
dado observar pelo Decreto n9 60.597,
de 19 de abril .de 1967,

Considerando que as Cooperativas
Habitacionais, a que se refere o inciso
IV do artigo" 89 da Lei n9 4.38V, de
21 de agôsto de 1964, são integrantes
do Sistema Financeiro da Habitação,
e por fôrça do que dispõe o artigo 69
do Decreto-lei n9 59, de 21 de novem-
bro de 1906, estão na dependência
normativa e riscalizadora do BNH, na
situação de agentes promotores da
política nacional de habiliaedia;

Considerando que ao B141-1 cabe is
responsabilidade de resguardar, em
'Mela plenitude, a continuidade cia esc
cução dessa política coordenada em
nivel nacional e adotar as medidas
que entender necessári as à defesa do
Interesse coletivo, não só na preserva.
ção dessa política, mas também na
rra anardo de interêsso dos associados
das Cooperativas Habitacionais, ga-
rantindo a autonomia deisas aocieda-
des, a livre manifestanSa da vontade
de seus associados e, conseqüentemen
te, a regularidade dos praecs-scs de
deliberação coletiva;

Considerando que a "Cooperativa
Habitacional dos Funcionários de Pa.
tos de Minas" está praticamente pl.-
/alisada há vários meses devido
enfraquecimento de sua liderança e à
renúncia coletiva de sua Diretoria im-
pedindo o reinicio das atividades para
consecução de seus objetivos!

Considerando que a referida entida,
de se apresenta em situação verda-
deiramente precária, sem condições
operacionais, sem administração, com
o seu quadro de associados reduzido
a menos de 1/3;

Considerando, conseqüentemente,
que se apresenta em risco o interêsse
coletivo de que cogita o art. 90, letra
"a", do Regulamento mandado obser-
vai pelo Decreto n9 60.597-67 e que,
frente a esta situacão, com base no
que prescreve o art. 89 e seu pará-
grafo único do referido Regulamento,
compete ao BNH adotar as providên-
cias cabíveis para resguardar não co-
nsente o interêsse da comunidade co-
operativa mas, igualmente, os obje ti-
vos de uma política nacianal. a que
está incorporada a cooperativa pos
fiirca ele Lei;

Considerando que o abjesiao da pra-
vidência a seguir preconizada não im-
porta em penalizar a sociedade ou os
seus associados, mas restabelecer as
condições para uma manifestação
Inequívoca dos seus associados ainda
não regularmente provocada, prestas
ateia a autonomia da Coopeattiva;

Considerando, 'finalmente, o pro-
nunciamento proferido pelo Deputai
tnanto Jurídico do BNH, resolve:

1. Intervir na "Cooperativa Rabi.
tacional dos Funcionários de Patos de
Minas", a fim de promover, de Mie
diato, a convocação de tana Assem-
bléia Geral Extraordinária, dentro das
normas legais e regulamentares per-
tinentes, com o objetivo de ser deci-
dido o destino da Entidade.

2. Nomear o Senhor João Basco
Interventor na referida Co-

operativa, investido .dos podéres nor.
trais de Administração promovendo a
convocação imediata da Assembléia
rseral.

3. Cientificar. sem demora. a todos
as associado. , dos objetives da Inter.

venção, salientando que não tem a
mesma caráter punitivos mas o de res-
tabelecer um clima de confiança, ca-
paz de reabilitar a Entidade.

4. Remeter ao BNH, dentro de
trinta dias, a contar da presente data,
relatório das providências adotadas, a
solução dada pela Assembléia e suge-
rir quaisquer outras providências ne-
cessárias. ao desempenho da missão
que lhe foi confiada, inclusive, na hi
pótese de não ser possivei o soergui-
mento da Cooperativa, propor a - sua
liquidação,

5. Fixar em importância igual a
dez vêzes o maior salário-minimo,
gente no País, a remuneração mensal
do Interventor,

6. Recomendar à Carteira que pra
videncie no sentido de dar cumpri-
mento à presente decisão, adotando as
providências cabíveis inclusive comu-
nicar ao Delegado da 59 Região, que
deverá prestar tôda assistência ao
Interventor.

'I, A presente Resolução entra em
vigor nesta data, revogando as dis-
posições em contrário,

Rio de Janeiro, 3 de setembro da
1969. — Mário Trindade, Presidente.

RESOLUÇÃO DA DIRETORIA
RD N9 5869

Aprova os têrmos da minuta de Con-
trato a rir celebrado cita e o go-
vêrno brasileiro e a a ser
aplicado pelo BNH, para o desen-
volv:inento das atividades do Sis-
tema Financeiro do Saneamento.
A Diretoria do Banco Nacional da

Habitação, em reunião realizada a
10 de setembro de 1969, usando das
atribuições que lhe são conferidas
pelo art. 30 da Lei 4.380, de 21 de
ageisto de 1964, resolve:

1. Aprovar os termos da minuta de
Contrato de Empréstimo a ser cele-
brado entre o governo brasileiro e a
A.ID., no valor de US$ 15,100,000.00
(quinze milhões e quatrocentos mil
dólares dos Estados ' Unidos da Amé-
rica), em anexo, a ser aplicada pelo
Banco Nacional da Habitaçãe, para
o desenvolvimento das atividades do
Sistema Financeiro do Saneamento.

2. A presente Resolução entra em
vigor nesta data, revogando as dis-
posições em contrário.

Rio de Janeiro, 10 de. setembro de
1969. — Mário Trindade, Presidente.

Tradução da Minuta Final em In-
glês datada de 25.8.69.

A.I.D. Empréstimo n" 512-L-074
Actirdo de empréstimo entre a. Re-

pública Federativa do Brasil e os Es-
tados Unidos da América para me-
lhoria de sistemas de água e esgóto
(empréstimo sectorial para sazide).

Acordo de Empréstimo datado de
	  entre os governos da Repú-
blica Federativa do Brasil ("Mutuá-
rio") e dos , Estados Unidos da Ame-
ria, representados pela Agência para
o Desenvolvimento Internacional ...
("AIO.").

ARTIGO I

O Empréstimo
Seção 1.01. O Empréstimo. A

em cumprimento aa Programa
da Aliança para o Progresso e em
conformidade com a Lei de Assis-
tência Externa de 1961, e respectivas
alterações, se compromete a conceder
ao Mutuário, e êste desde já o aceita
um empréstimo em quantia não su-
perior a quinze milhões e quatrocen-
tos mil dólares norte-americanos ..
(US$ 15,400,000.00) • ("Empréstimo'/)
destinado a auxiliar o Mutuário na
execução do Programa a que se refere
a Seção 1.02 ("Programa"). O Em-
préstimo será destinado exclusiva-
mente ao financiamento de custos em
moeda norte-americana ("Custos em
moeda norte-americana") e ao d

custos em moeda local ("Custos em
moeda local", de bens e eerviços ne-
cessários ao Programa. Do Emprés-
timo poderão ser utilizados, até qua-
trocentos mil dólares norte-a,merica-
nos (US$ 400,000.030) para financiar
custos; em moeda norte-americana
de assistência técnica e treinainento
de pessoal. Doravante, o montante
global dos desembolsos decorrentes do
Empréstimo será referido como o
"Principal".

Seção 1.02. O Proorama, O Progra-
ma que objetiva combater as doenças
de origem hídrica, ou de falta de sa-
lubridade; através ,,da construção, ex-
pansão e melhoria de serviços de
abastecimento de água e, de esgotos
sanitários para atendimento de uma
parcela, sempre crescente, da popu-
lação brasileira, consistirá de ajuda
financeira ao Mutuário, a ser aplica-
da atraaes do B.N.H., para o desen-
volvimento das atividades do Sistema
Financeiro do . Saneamento ("Siste-
ma"). Os recursos postos à disposi-
ção pelo presente Empréstimo deve-
rão ser empregados, em conjunto com
os recursos financeiros do Mutuário
e/ou do B.N.H., na concessão de em-
préstimos, -para a construção, expan-
são e melhoria de serviços de abaste-
cimento de água e de esgotos .sanitá-
rios, dos quais serão mutuários finais
("Mutuai% -Final") os Estados, Mu-
nicípios, Autarquias estaduais ou mu-
nicipais, Departamento Autônomos
estaduais ou municipais e Sociedades
de Economia Mista sob controle acio-
nários de Estados ou Municípios. Os
recursos do Empréstimo poderão ser
utilizados pala • financiar custos em
moeda norte-americana de assistência
técnica e de treinamento, /Pelo ..„
B.N.H., de scôrdo com os objetivos do
Programa. Os custos aos moeda lo--
cal, decorrentes de tal assistência e
treinamento financiados com os re-
cursos do Empréstimo, serão da res-
ponsabilidade do Mutuário. Salvo
concorrência por escrito por parte da
-A.M., nenhum mutuário final pode-
rá ser beneficiado com empréstimos
nos aNis a participação dos recursos
do Empréstimo totalize quantia supe-
rior a 20% do valor do empréstimo.
combinada á contrapartida do Mu-:
tuárío e/ou do E.N.H. O Programa,
cujos tê/sisos poderão ser modificados
por escrito, se as partes contratantes
assim o desejarem, é apresentado de-
talhadamente no Anexo I, parte in-
tegrante deste acôrdo.

Seção 1.03. Coordenação e Exe-
cução do Programa. Conforme o De-
creto-Lei n9 200 de 25 de fevereiro
de 1967, Artigo 39, o Mutuário., pelo
presente, designa o Ministério do In-
terior como Supervisor do Programa,
e o B.N.H. como órgão executor tam-
bém credenciado para representá-lo
em todos os atos relacionados à exe-
cução do presente Acôrdo

ARTIGO II

Térmos do Empréstimo
Seção 2,01. Juros, O Mutuário pa-

gará, á A.I.D. juros que serão calcu-
lados à taxa de dois por cento (2%)
ao ano, durante dez anos, a partir
da data do primeiro desembôlso pre-
visto no presente instrumento e à
taxa de dois e meio por cento ....
(2 1/2%) ao ano depois daquela da-
ta, sôbre o saldo devedor do Princi-
pal e sôbre quaisquer juros vencidos
e não pagos. Os juros sôbre o saldo
devedor começarão a ser computados
a partir da data de casa desembedso
respectivo conforme data determina-
da na. Seção 7.04 e serão calculados
com base em ano de 365 dias. Os ju-
ros deverão ser pagos semestralmen-
te. O primeiro pagamento de juros
vencer-se-á e deverá ser 'efetuado
dentro de 6 (seis) meses após

vado o primeiao deseintddlso- nos tia.-

mos do presente instrumento, em da-
ta a ser determinada pela A.I.D.

Seção 2.02. Amortização. O Mu-
tuário reembolsará o Principal á
A.I.D. dentro de quarenta (40) anos
a partir da da :a da efetivação do
primeiro desembôlso nos termos do
presente instrumento, em 61 .(sessen-
ta e uma) prestações semestrais de
valor aproximadamente ramal, corres-
pondentes ao Principal, acrescidas de
juros. A primeira prestação do Prin-
cipal deverá ser paga 9 1/2 move
anos e meio) após a data do venci-
mento do primeiro pagamento dos
juros, de r...iiirdo com a Seção 2.01.
A A.I.D. fornecerá ao 11flittualio uma
tabela de amortização, ein conformi-
dade com as disposições desta Seção.
após o último destembólso à conta
deste Empitstimo.

Seção 2.03. Destinação, Moeda e
Local de Pagamento. Todas os • paga-
mentos de juros e do principal aqui
previstos deverão ser efetuados em
moeda norte-americana e serão apli-
cados primeiramente no pagamento
de juros vencidoa e depois na amor-
tização do Principal. Salvo determi-
nação em contrário da A.I.D., por es-
crito, todos asses pagamentos deverão
ser efetuados ao "Controiee", Agen-
cy por Internatianal Development,
Washington D.C., E.U.A. e, serão con-
siderados como efetuados quando re-
cebidos pelo Escritório do "Control-
ler".

Seção 2.04. Pagamento Antecipado_
Uma vez pagos todos os juros e pres-
tações então vencidas, o Mutuário
poderá antecipar o pagamento, no
todo ou em parte, do Principal, sem
Incorrer em sanções. Qualquer paga-
mento antecipado será aplicado na
amortização das prestações do Prin-
cipal, na ordens inversa de seu ven-
cimento.

Seção 2.05. Renegociação das Coa-
dições do Empréstimo. Em vista das
compromissos assumidos pelos Esta-
dos Unidos da América e pelos de-
mais signatários da Ata de Bogotá
e da Carta de Punta dei Este nu
sentido de estabelecer urna Aliança
para o Progresso, o Mutuário concor-
da em negociar caiu a A.I.D., em
qualquer época ou épocas em que a
A.I.D. o solicitar, (s. antecipação da
amortização do Empréstimo, na even-
tualidade de se registrar qualquer
melhoria significativa na situação e
perspectivas econômico-financeiras in-
ternas e externas do pais do Mutuá-
rio, levando-se em consideração as
respectivas necesidades de capital do
Brasil e dos demais signatários
Ata de Bogotá e da Carta 'de Punda
dei Este,	 es.

ARTIGO

Condições Precedentes no Desenibólso
Seção 3.01. Condições Precedente,'

ao Desembõlso Inicial. Antes do pri-
meiro desembolso ou da emissão da
primeira Carta-Compromisso relativa
ao Acôrdo, o Mutuário fornecerá a
A.I.D. em forma e conteúdo aceitá-
veis à mesma, salvo acôrdo em con-
trário por esta efeutado, por escrito,
o seguinte:

(a) um parecer da mais alta auto-
ridade jurídica do Ministério da Fa-
zenda, ou de outro procurador aceitá-
vel à A.D., declarando que:

(I) o presente acôrdo fol devida-
mente autorizado e ratificado pelo
Mutuário, assinado em seu nome, re-
gistrado de acordo . .com as leis • do
Brasil, e constitui uma obrigação vá--
lida juridicamente vinculatória do
Mutuado, eia conformidade com to-
dos os seus tèrmos;

(II) o Programa, no que concerne
aos recursos orçamentários do Mutua-
rio, se exigido pelas Leis do Brasil,
foi incluído no Orçamento Plurianuai
de Investimentos, e que dito Orça-
mento foi aprovado por lei;

(III) para o- caso de ser aplicável
a exigência de Lei Brasileira, foram
concedidas as devidas aprovações a
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liberações previstas no Decreto-Lei
n9 64.345-69, de modo a permitis o
concurso dos serviços de consultores
técnicos norte-americanos, com expe-
riência em planejamento, financia-
mento e operação de sistemas de água
e esgôto.

(b) Uma declaração , contendo os
nomes dos funcionários Cal exereacic
efetivo ou interino no gabinete do
Mutuário e do B.N.H., em conformi-
dade com a • Seção 9.02, joniFttil ente
com um exemplar da assinatura de
cada funcionário indicado na referi-
da declaração.

(c) Provas . das providências ade-
quadas tomadas junto às autorida-
des monetárias competentes, para
efetivação das remessas de dólares
A.I.D., a fim de satisfazer as obriga-
ções do Mutuário nos Vermos do pre-
sente Acôrdo.

(d) Provas de um entendimento
entre o B.N.H. e a A.I.D. das provi-
dências no sentido dó obter os ser-
viços de pelo menos um consultor
técnico norte-americano, satisfatório
ambas as partes, com exeperiência em
planejamento, financiamento e ope-
ração cie sistemas de água e esgoto,

Seção 3.02. Condições Przceaentes
ao Desembolso Inicial para Despesas,
Exclusive as de Serviços Técnicos e
Treinamento, não Excedentes de ...
US$ '7,500,000 (sete milhões e qui-
nhentos mil dólares Norte-America-
nos). Antes que seja efetuado qual-
quer desembôlso ou emitida urna
Carta-Compitomisso, nos termos do
Empréstimo, para qualquer finalida-
de que não a de financiar serviços
técnicos, o B.N.H. fornecerá à A.I.D.,
em forma e conteúdo aatisfatórios à
mesma:

(a) Unia descrição do Sistema glo-
bal, inclusive com detalhes referentee
a atribuição, relacionamento e res-
ponsabilidades de tôdas as institui-
ções e entidades participantes, e uma
declaração com os procedimentos
operativos e,: contábeis a serem em-
pregados peia Superintendência do'
Sistema.

(b) Uma descrição dos térmos dos
contratos de empréstimo, condições e
critérios a serem 'usados ', pela Supe-
rintendência do Sistema, inclusive os
térmos e condições aplicáveis aos Mu-
tuários Pinais.	 -

(c) Uma projeção do fluxo de cai-
xa para o Ano Civil de 1969, 1970 6
1971, demonstrando a fonte e a apli-
cação antecipada de fundos, incluin-
do uma estimativa de compromisos
decorrentes de contratos de emprésti-
mo para cada ano, e unia estimativa
dos desembOlsos trimêstrals, Tal pro-
jeção deverá ser atualizada no fim
de cada Ano Civil.

Seção 3.03. Condições Precedentes
Adicionais.

(a) A partir do momento em que
os desembolsos da A.I.D. totalizarem
bete , milhões e quinhentos mil dóla-
res (US$ 7,500,000), ou, completado
Um ano da data dêste Aiiõrdo, o pri-
meiro deserribelso ou emissão da pri-
meira Carta-Compromisso, a partir,
desse mesmo momento, somente será
realizado pela A.I.D., após esta ter
revisto com o Mutuário o progresso
do Programa e o ter considerado sa-
tisfatório. Após essa primeira revi-
são, as demais serão feitas anualmen-
te.

Os primeiros desebolsos ou emissões
de primeiras Cartas-Compromissos, de
cada um dos anos . subsequentes, só
serão efetuados pela A.I.D., após esta
ter revisto com o Mutuário, o progres-
so do Programa, no ano antecedente,
e o ter considerado satisfatório.

b) Uma vez que o objetivo básico
do Programa é auxiliar o Mutuário
no combate às doenças de origens hí-
drica ou as causasdas por falta de
salubridade, anteriormente a qualquer
desembôlso ou emissão de documentos
de compromisso, 60 dias após o final
go ano de 1969 e do ano de 1970, o

Mutuário e a .A.I.D., em conjunto
farão uma revisão. do êxito no setor
saúde, em cada um dos referidos anos.

Tal revisão incluirá, embora não se
limitando a isto, a estratégica Mutuá-
rio no referido setor, os recursos orça-
mentários e extra-orçamentários aio-
cedes para o mesmo, seu progresso
quanto à consecução das metas; ade.
quação dos recursos financeiros colo-
cados à disposição do Sistema, levando
em conta o progresso dá Programa
de financiamento cio B.N.H.; as ne-
cessidades classe setor para futura
ajuda externa estrangeira; o desem-
penhe) do Mutuário no que diz res-
peito à Seção 5.01 (b) do presente
Acôrdo.

Seção 3.04 — Datas Limites para
Satisfação das ondiçoes Precedentes ao
Desembolso.

, a) Se todas as condições exigidas
na Seção 3.01 não forem satisfeitas
dentro de 60 (sessenta) dias a contar
da data do' presente Acôrdo, ou de
qualquer data posterior' que a A.I.D.
venha a concordar por escrito, esta
poderá, a seu critério, resdindir o pre-
sente Actirdo mediante aviso prévio,
por escrito, ao Mutuário. Ao ser dado
tal aviso, o presente Acôrdo e tôdas
as obrigações dos signatários deixarão
de existir.

b) Se tôdes as condições especifica-
das na Seção 3.02 não forem satisfei-
tas dentro de 90 (noventa) dias a con.
ter da data do presente Acôrdo ou de
qualquer data posterior com que a
A.I.D. venha a concordar, por escri-
to, esta poderá, a seu critério, cance-
lar o saldo do Empréstimo não de-
sembolsado e/ou rescindir o presente
Acôrdo mediante aviso prévio, por es-
crito, o Mutuário deverá resgatar o
Principal, não saldado bem como os
respectivos juros acumulados e, me-
diante integral recebimento dêsses
pagamentos, o presente Acôrdo e tô-
das as obrigações dos signatários dei-
xarão de existir.

a) O Mutuário e o B.N.H. deverão
executai' o Programa com p devido
zélo e eficiência e em conformidade
com as boas normas da engenharia
sanitária, de construção e práticas Li-
nanceiras e administrativas.

b)• O Mutuário e o B.N.H. farão
com que o Programa seja executado
era conformidade com todos os planos,
cronogramas, critérios e outras provi-
dências, e com tôdas as modificações
ali contidas, aprovadas pela AI. D.
em conformidade com o presente
Acárdo.

ARMO IV

Disposições Gerais e Garantias
Seçã,o 4.01 — Execução do Pro-

grama.

façao das Condições Precedentes ao
Desembolso. A A.I.D. notificará o
B.N.H. após ter sido por ela deter-
minado que foram satisfeitas as con-
dições precedentes ao desembõlso es-
pecificadas nas Seções 3.01, 3.02 e
3.03.

Seção 2.05	 Notificação de Satis- tros assuntos relacionados com o
Programa.

Seção 4.04 — Administração — O
B.N.H. fornecerá uma administração
qualificada e experiente para o Pro-
grama e treinará os funcionários na
forma apropriada para a manutenção
e operação do Programa.

Seção 4.05 Tributação — O Pre.
sente Acôrclo, o Empréstimo, e qual-
querprova de divida contraída em
relaçã.o ao mesmo, inclusive os pa-
gamentos do Principal e dos respecti-
vos juros que serão pagos sem des.
conto, estarão isentos de tributos ou
taxas incidentes na forma das leis
vigentes no Brasil. Caso qualquer
contratante, inclusive firmas consul-
toras, qualquer empregado dêsse con-
tratante financiado nos têrmos da
Seção 7.01. e quaisquer bens ou tran-
sações relacionadas com êsses contra.
tos, não estejam isentos de taxas, di-
reitos alfandegários; impostos, e de-
mais 'tributes ,reconhecidos e impostos
pelas leis vigentes no Brasil, o Mutuas-
rio deverá do modo e têrmos prescri-
tos nas Cartas de Implementação, pa-
gar ou reembelsar os mesmos, de acôr-
do, com a Seção 4.02 do presente
Acôrdo, com outras verbas que não
as fornecidas pelo Empréstimo. •

Seção 4.06 — Utilização de Bens e
Serviços.

a) Os bens e serviços financiados
pelo Empréstimo serão usados exclu-
sivamente no Programa, salvo anuên-
cia em contrário, por escrito por par-
te da A.I.D.

b) Salvo anuência em contrário, por
escrito, por parte da A.I.D., os bens
ou serviços financiados pelo Emprés-
timo não serão utilizados na promo-
çáo ou assistência qualquer projeto de
ajuda externa ou atividade associada,
ou financiada, por qualquer pais não
incluído no Código 935 doeCódigo Geo-
gráfico da A.I.D., em vigor na época
da referida utilização.

Seção 4.07 — Declaração de Fatos
Materiais e Circunstanciais — O Mu-
tuário e o B.N.H. declaram e garan-
tem que todos os fatos e circunstân-
cias expostos ou cuja exposição à
A.I.D. tenham sido por êles provoca.
da, no curso da,s negociações para
obtenção do Empréstimo são exatos e
completos, e que já expuseram
A.I.D., exata e completamente, do
acôrdo com seus melhores julgamento
e conhecimento, todos os fatos e cir-
cunstâncias que poderiam afetar ma-
terialmente o Programa e o cumpri-
mento das Obrigações previstas no
presente Acôrdo. O Mutuário e o
B.N.H. comunicarão imediatamente à
A.I.D. quaisquer fatos e . circunstán-
cias que venham a ocorrer e que pos-
sam materialmente afetar, ou que se
acredite possam afetar, o Programa o
o cumprimento dos compromissos as-
sumidos pelo presente Acôrdo.

Seção 4.08 — Comissd'es, Honorários
e Outros Pagamentos.

a) O Mutuário e o B.N.H. decla-
ram e garantem .que em relação à
obtenção do Empréstimo ou a qualquer
providência tomada nos têrmos do
presente Acôrdo ou que diga respeito
ao mesmo, não pagaram, nem pagarão
ou concordarão em pagar — nem têm
conhecimento de que qualquer outra
pessoa ou entidade tenha pago ou
concordado em pagar -- comissões,
honorários ou outros pagamentos de
qualquer espécie, exceto a remunera-
ção normal dos funcionários gradua-
dos e empregados do Mutuário ou do
B.N.H., que trabalham em regime de
tempo integral ou a remuneração por
serviços profissionais, técnicos ou equi-
valentes, legitimamente prestados. O
Mutuário e o B.N.H. comunicarão
prontamente à A.I.D. qualquer paga-
mento ou acordo da pagamento rela-

• tivamente a tais serviços profissionais,
técnicos ou equivalentes, legitimamen-
te prestados, dos quais sejam signa-
tários ou tenham conhecimento (indi-
cando se o referido pagamento foi ou
será efetuado em bases contingenciais)
e se o montante de qualquer dêsses

Seção 4.C2 VerbaS e Outrõs Re-
cursos a serem Fornecidos pelo Mu.
tudrio — O Mutuário, quando neces-
rário, fornecerá prontamente tôdas as
verbas, além do Empréstimo, como
também todos os demais recursos ne-
cessários para a pontual e efetiva exe-
cução do Programa.

Seção 4.03 — Consultas Continuas —
O Mutuário, o B . N. H. e a A.I. D.
prestarão integral colaboração a fim
de assegurar que as finalidades do
presente Empréstimo sejam- atingidas.
Para êsse fim, o Mutuário, o B.N.H:
e a A.I.D.. a pedido de qualquer das
partes, trocarão idéias por intermédio
de seus representantes, relativamente
ao progresso do programa, ao cumpri-
mento por parte do Mutuário e do
B.N.H. de suas obrigações sob o
Acordo, ao desempenho das atividades
dos consultores, contratantes e forne-
cedores ligados ao Programa, e a ou-,
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de 1968 entre a A.I. . e o Banco
Centres' do Lean", com4 as respectivos
adendos, aplicar-se-ão às Cartas de
Crédito- Especiais emitidas ou eram.
dadas, com o propósita de gerar cru. 	 ie
zeiros para as finalidedea deste Em- oé
préstimo, Estes cruze' os serão depo-:
diodos a conta da A.I D. ou seu ore_
posto no momento qu a Carta Espe-
cial de Crédito fôr emitida ou au,
mentada. Os desembô
ros feitos pela A.I.D
dos ao Empréstimo
mesma taxa de cambio em vigor na
época em que a Carta de Crédito
Especial fôr emitida Ou aumentada.
,Todos desembolsos à cento dos remeto,
SOB do Empréstimo garito feitos a fa_
vor do B.N.B.: e dèpositados em
conta especial no Banco do Brasil.

Seção 7.03. Outras formos de de-
sembolso. Os desembõlsos do emprés-
timo poderão : também ser efetuados
através de outros meios com os quais
o Mutuário e a A.I.D. venham a
concordar po rescrito.

Seção 7.04. 1 Data
Os desembolses pela

ARTIGO V

Dispos1ç45es Especiais Garanttaa
seção 5.01 — Administração tio Pro.

grama.

pagamentos fôr considerado excessivo
pela A.I.D., apes consulta ao Minis-
tério ele& Fe.zenea, o mesmo será rea-
juetado de forma satisfatória à A.I.D.

bi O elu tuário e o B.N.H. concor-
dem e oorentem que nenhum paga-
mento foi ou será recebido 'por 'eles,
e:t por cualquei de seus funcionerlos,
relativamente à aoutsieão de bens e

finenciados pelo presente
Aceedo. cem exceeão das texas, irn-
poetns ou pae pimentas semelhantes de-
tenninados pelas.lels do Brasil.

eeeáo 4.09 — Manutenção e Audito-
rza (7 ,3 Repwros — O B.N.H. mon-
teei, ou previdenc!ará para que sejam
mentidos pelos Mutuários finais, em
conformide de com os bons principiem
e pieit'ca cie contabilidade uniforme-

s em cruzei.
serão deleita-
- dólares na

"Programa, tendo como fonte • origem
o Brasil.

Seção 6.03. Data de Elegibilidade.
Salvo anuência em contrário, por as_
crito, por parte da A.I.D., nenhum
bem ou serviço poderá ser financiado
com recursos do Empréstimo se ad-
quirido através de pedidos ou contra-
tos definitivamente colocados ou ce-
lebrados antes de le ozie janeiro de
1969.

Seção 6.04. Bens e Serriços s não fi-
nanciados pelo empréstimo . ,Os bens
e sereiços adquiridos para o Pregra-
ma, mas não financiados pelo Ene_
préstimo, deverão ser procedentes e
originários doa países constantes do
Código 935, do Livro de Códigos Gee_
gráficos da A.I.D., em vigor na
época CO1 que forem realizados os
pedidos referentes a 'esses bens e ser-
viços,	 .

Seção 6.05. ftne/ementaçclo das
Normas de Aquisiçdo. As definições
aplicáveis- às condições . de elegibilida-
de constantes das Seções 6.01, 8.02 e
6.04 serão estabelecidos em detalhes
nas Cartas de Implementação.
• Seção 6.96 Preços Razoáveis. Não
serão pagds mais do que preços ia-
zoáveis por quaisquer bens e serviços
financiados pelo Empréstimo, em to.
do ou em parte. Esses itens serão ad_
quiridos em bases justas e, salvo no
que se relacione com serviços profis-
alienais, por meio de concorrência.

Seção 6.07. Informação e Marca-
ção. O Mutuário e o B.N.H. darão
publicidade ao Empréstimo e ao Pro-
grama como sendo uni programa dei
ajuda Norte-Americana dentro da
Aliança para o Progresso e Identifica_
ção os locais de atividades do mesmo,
conforme prescrito nas Cartas de Im-
plementação.

•a) O Mutuário e:ost o B.N.B. BC

ccruprometern aplicar recursos para o
desenvolvimento das atividades da
Sistema através de crintratos de em-
préstimos, a vigorarem depois de 1 9 de
janeiro de 19-59, de pelo menos NCr$
70 milinees para o Ano Civil de 1969
e liCrs 85 milhões para o Ano Civil
Co 197e e, adicionahnente o Mutua-
me o B.N.H. envidarão seus me-
Olores esforcos para prover o Sistema,
no Ano Civil de 19e9 e seguintes, com
nivel geral de recursos necessários
para abastecer aproximadamente 70%
ea o r ularbo urbana do Brasil colei

m eote. etiliraeos, livros e registou. re .
lativos co PrOZTGITIO e a este Acordo ágio.. e atencier 50o, -com serviços de

Én,en livror. e reeisteos deverão estar. eito durante os dez próximos anos
em cendoeões de mostrar, sem res. compreendidos entre os. Anos Civis de

la59-1970.trienee
o.i o recel-bn•nto e a unlizaçâo dos

reeursn_; e co g bens e serviços, se fôr
O casa, azfoulCos coal recursos ele-
eembolearen em conformidade coai
este Acérdo:	 a 	 dos económicas e financeiras, necessi-

tem de doações para melhorar seus
i» a reite rem e os montantes das servido; sanitários básicos, e (2) as

eercitueões don fornecedores de bens cidades que têm capacidade para fi-
e serviços sequirieoe;

cl as bases para adjudicação de
contestas e pedidos aos proponentes
vencedores;

d5 o recetimento e a uttlizacão dos
t n ineos reembeleatios ao B.N.., re-
ferente a empréstimos em , apoio ao
Proorarna; e

e) o progresso do Programa.
ÉSSC3 livros e registros serão regu-

larmente Inspecionados, de acôrdo com
as boas normas de auditoria, em tais
períodos e intervalos ene a A.I.D. ve-
nha a solici tar. e serão mantidos da-
melte circo anos anós a data do último
desemtaileo pela A.T.D., ou até que
tenham sido novas Vedas as imoortán-
cies devidas à A.I.D. nos têrmos do
presente Acereo. rirevalecendo a data
q • ;e ocorrer primeiro.

e Serão 4.10 — Relatórios — O Mu-
titário-e' o B.N.H. fornecerão à A.I.D.
as informaeões e relatórios relativos
ao Empréstimo e -ao Programa, con-
fie/me a. A.I.D. venha, fazoávelmente,
solleiter, Inclusive os relatórios tri-
rrestrais refletindo a „situação finan-
ceira e o progreeso fisico do Progra-
ma. bem como relatórios financeiros
onuals, oentendo o balanço. declara-
do de lucros e perdas, e uma decla-
tacão da fonte e aolicação dos recur-
so.: do emoréstim.o para o ano se.
guinte.

Serão 4.11 — InsPecães — Os re-
nreeentantes autorirados da A.I.D.

• terão direi to, ela tóda oportunidade
razoável, de inspecionar as atividades
de Programa, a otilizarão de todos os
bens e eervicoe financie/los pelo Pro-
grama e nelo Ernoréstirno, como tam-
bém os livros, Meestros e demais do-
cumentos do Mutuário e do B.N.H.
eue se relecionem cora o Programa e
o rIImo Q Mutuário 13.N.H.
Cr/onerarão com a A.T.D., facilitando
tais innoectles. e nerrnItirão nue os ree
presentaotes ria nenens visitem qual-
quer verte en Brasil soh_qualauer fi-
inlkiaite 	 com o Empres-

e, timo. 0 - 13e.N.P., a ~lido da A.T.D..
reteoeerá a esta lie-direito oue tem o
B.N.H. de insnecionar os livros, re-
Ostros e outros eineumentos dos Mu-
tuários •Finale relativos aos emorésti-
Mos financiados através do Sistema.

Seção 4.12 Servicos Técnicos —
De aterdo com a Seção 1.01, o Mu-
tuário pela presente, autoriza a A.r.D
a Utilizar os recursos do, Empréstimo
numa quantia não superior a $ 200,00

, a fim de fornecer ao Programa os ser-
viços tézniCos de consultores norte-

• americanos, satisfatórios ao 	 e
a com experiència em plane-
]amento, financiamento e operação de
sistemas de eg,ua e esg6to. A quantia

b) O Mutuário desenvolverá uma
série de critérios objetivos, através doe
quais determine: (1) as cidades que,
enr razão de suas limitadas eapacida-

o Desembolso
A .I.D . serão

considerados ocupo oc ridos: (a) no

Seção 7.01, na data em que a &LM
caso de desembolsos nos Vermos da

fizer o desenibôLeo ao Mutuário, ao
seu preposto, ou a nina instituição
bancária designada em unia Carta de
Compromisso e (b) no caso de de-
sembeeso nos termos da Seção 7.02,

.D. desembre-
esembolso
lo ou seu ore-

nandar os serviços de água e esgoto
na base de empréstimos. O Mutuário
também envidará seus melhores es.
forços para limitar o nível da assis-
tência proveniente de doaçóes do or-
çamento federal e restringi-lo àquelaS
cidades que não possam arear com
financiamentos por empréstimo e, adi-
&onalmente, procurará programar tais
doações de modo a não competir com
os empréstimos do B.N.H. através do
Sistema.

de Desem-

ArTIGO VII

Desembolsos
1.1

na data em que a A.
ser OU, autorizar o
moeda local ao Mutu
posto.	 e

Seção 7.05, Data. ft
bolso. Salvo oe a A.I I.D. concordar,
por escrito, nenhuma Carta de Com-
promisso ou Outros decumentos de
compromisso que venham a ser na.-
corsários para outra forma, de desera..
Wilso, nos Vermos da 'Seção 7.03. •
respectivas alterações, serão emitidos
para atender a pedidos recebidos 9ele,
A.I.D. após 21 de dezembro de 1971:
nenhum desernbôlso será feito con-
tra documentação recebido pela ....
A.I.D. ou qualquer troco descrito na
Seção 7.01 após 31 dtôdezembro de
1972; e nenhuns deseni lso será fei-
to de acôrdo com a Seção 7.02 após
21 de dezembro de 197).. A seu crité-
rio, a A.I.D. poderá, a qualquer tem-
po, a partir de dezembeo de 1972, re-
duzir o Empréstimo n0 todo ou em
parte, caso a, respectita documenta-
ção não tenha sido recebida até aqua,
la data.	 I

Seção 7.06. Despesas Bancárias. O
Mutuário, o B.N.H. elo Banco Cen-
tral do Brasil concordam eme as des_
pesas bancárias decorrentes dos de-
sembolsos e feetabols.os realizados se..
gundo os procedimenlião das estabelect.
dos nas Seções 7,02 e 7.02 ser
responsabilidade do	 tuário e, co-
mo tal, debitados pelo 'Banco Central
do Brasil à conta do Tesouro Nacio-
nal.

ARTIGO =II

Rescisão e Suspensão
Seção 8.01. , Rescisdol por parte do

Mutuário. O :Mutuário poderá, tne_
diante aviso por escrito à A.I.D. e
com o Prévio consent ereto, por es-4a
crito. da A.I,D.,	 u lar qualquer
Parte do Empréstimo ( ) Para o qual,
antes desse aviso, a A.T.D.l não te-
nha desembolsado ou' assumido 41
comprorniss0 de desemtolsar, ou ,:ro
que não tenha até ent o sido- utiliza. .e
da através da emissão' de Cartaz de
Crédito Irrevogáveis. I

Seeãa 8.02. Casos e Inadimple-
mento. Antecipação. S ocorrer qual-
quer dos casca ("Casos de Inaclicapita
incuto") seguintes: 	 . .

Seção 7.07. Desembolso para
Custeio das Despesas em Dólares
Norte-Americanos, Cartas de Com-
promisso para com os Bancos Norte-

e) Durante a vigência deste eraprés.
(imo, o B.N.11., manterá descenúall-
sada a operação do Programa e o es-
timulo à criação de fundos de em.
préstimo Eeteduais e Regionais e si-
ninares para assistência técnica e
treinamento e envidará seus melhores
esforços par a, eventualmente, , desen-
volver o mercado de capitais privado
no4inanciamento de sistenáas de água
e esgôto.	 iiiimericanos. Uma vez satisfeitas as

d)
O B.N.H. envidará seus melho- condições precedentes, o B.N.H. tio-.

res esforços a fim de assegurar que o dTerriá„ periôdicamente, solititar à A.
.4setor de engenharia privada seja, no .4-, . a emissão de Cartas de Compro_

máximo possível, utilizado no Progra-
misse referentes a valôres especifica-

para preparação de estudos de dos, dirigidas a um ou mais Bancosm
viabilidade. no cálculo e projeto, e noa Norte-America

nos, satisfatórios à
A.I.D., nas quais a A.I.D. compr

serviços-de construção.	
o-

mete-se a reembolsar êsse nanco, ou
e) Os recursos Cocados para os li- Bancos, pelos pagamentos por elas

nanciamentos a cargo do Sistema e efetuados aos contratantes, através de
que possam vir a exceder as e necessi- Certos de Crédito ou por outros meios
darles imediatas dos mesmos, deverão referentes às despesas em dólares rea_
ser aplicados pelo B.N.H. em opera- Usadas com a aquisição de serviços
ções a curto prazo que incluam cor. destinados -ao Programa, nos térreos
reção monetária.	 e condições do presente Acôrdo. 'O

f)
O .N.11. exigirá aos Mutuários pagamento, através de um Banco, a

13
finais que estabeleçam e reajustem Banco mediante apresentaçã o de do.

, um contratante, será efetuado pelo

quando necessário, as taxas de ser- curnentos-oomprovantes que•
viço, as quais deverão cobrir todos

 menutença° prornisso e nas Cartas de Implemen-
os os venha a exigir nas Cartas de Com.

a A.!.!).

custos operacionais,
debreciação e encargos da divida.

,
taçãO, As desoesas bancárias incorri_

g) A A.I.D. se reserva o direito de das em rèlacão às Cartas de Com-
rever qualquer contrato de ereprésti- promisso e Cartas de Crédito serão
mo efetuado ou a ser feito pelo B.N.H. por conta do Iplutuário e poderão ser
através deste Programa, e verificar Se financiadas pelo Empréstimo.
todos os contratos de empréstimo ea- .
tIsfazein os critérios nêles estabeleci. Seção 7.02. D e 

s e mb oi so s para

dos em concordância e nos têrrnos Custeio das Despesas em Moeda Leme

deste .fecôrdo.	 -	 •	 Após terem sido satisfeitas as condi-

ARTIGO v1	
ções precedentes, e após a apresenta-
ção periódica (no máximo- uma vez
por mês) de documentação. saisfató-

- Aquisição • ria à A.I.D., do total dos desembol-
Seção 6.01. Aquisição nos Estados soe feitos pelo B,N.H. (além dagne_

Unidos. Salvo anuência em contrá- les provenientes de empré.stirnote es-
rio, por escrito, por parte da A.I.D., trangeiros) ao Proorairia durante c
os desembolsos efetuados nos termos prazo coberto pela documentaello
da Seção 7.01. serão exclusivamente apresentada e tal outra documentação
usados para financiar a contratação que a A.I.D. venha selicitar. o
de serviços destinados ao Programa. A.I.D. reembolsará ao B.N.H. em
tendo como fonte e origem os Esta- cruzeiros em quantias egnivalentes a
dos Unidos,	 5004 de 'tais desembinsos. Não se pro-

cederá reembõlsos em quantias Indo-
Seção 6.02. Aquisição no Brasil. Os riortes a quinhentos mil cruzeiros no-

desembolsos em moeda local efetuados voe (NCr$ 500,000,00). As disoosições
a ser utilizada deverá ser debitada ao nas formas da Seção 7.02 serão usa- do Acôrdo Amendatório do Acôrdo IP

Empréstimo, de aoárd0 com ire tênnoo doa exclusivamente para financiar as Implementação de Cartas de Crédito
da Seção 7.03,	 ,	

—_—_,,, ameisig6a1 Cle bens o rerviooa para O, EspeelaliO datado de 16 40 fevereiro
_	 .

,

a) O Mutuário deixaude pagar, no
seu vencimento. quaisquer juros ou
parcelas do Pzincipal Iprevistos no
Presente Aduela:

b) -O Mututirio ou B.N.H, deixar
de cumprir qualquer optra disposição
do presente Acôrdo, inelusive, porém
porém sem limitação. 4 obrigação de
executar o Programa pena o devido
zelo 0, eficiência;
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c) O Mutuário deixar de pagar,
quando vencidos, quaisquer juros ou
quaisquer parcelas do Principal ou
qualquer outro pagamento previsto
em qualquer outro Acôrdo de Em-
préstimo, qualquer Acôrdo de Gerais_
tia outro Acôrdo entre o Mutuário ou
qualquer das suas agências e a
A.I.D., ou qualquer das suas agên-
cias predecessoras, então a A.I.D.,
a seu critério poderá notificar o Mu-
tuário de que tôda ou qualquer parte
do principal hão paga se tornará ven-
cível e devida dentro de de sessenta
(60) dias após a notificação ea sal_
vo se o inadimplemento fôr sanado
dentro dessas sessenta (60) dias:

(I) êsse Principal não pago e es
respectivos juros acumulados se tos-
narão imediatamente vencidos e de-
vidos; e

(II) o montante de qualqtrer
sembOlso adicional efetuado por con-
ta de Cartas de Crédito irrevogáveis
então existentes, Ou por outros meios,
se tornará vencido e devido assim que
fôr efetuado o desembolso.

Seção 8.03. Suspensão de Desem,-
bõlso. No caso de que a qualquer
tempo:

a) Ocorra um - caso de inadimple-.mento;
b) Ocorra um caso que, segundo

determinação da A.I.D., constitua
uma situação extraordinária que toe-
ne improvável que a realieação do
objetivo do Empréstimo seja alcança.
da, ou que o Mutuário ou o B.N.H.
deixe de cumprir as respectivas obri-
gaçôes nos termos do presente Acôre

presente Acôrdo, a A.I.D. poderá, I
a seu critério e não obstante a (Os 1
ponibilidade ou o exercício de moo_ k
quer outro recurso previsto no pre-
sente Acôrdo, exigir que o Mu-adelo
restitua à A.I.D., dentro de trinta
dias após o recebimento dó pedido
para êsse fim, o montante de tal de-
sembôlso em dólares norte-america-
nos. Esse montante será utilizado pri-
meiramente na cobertura do custo des
bens e serviços adquiridos para o Pro_
grama de que trata o presente ins-
trumento, na medida justificada; o
restante, se houver, será aplicado nas
parcelas do Principal na ordem in-
versa dos seus vencimentos, sendo de-
duzida do montante do Empréstimo a
importância desse restante. Não oba-
tante qualquer outra disposição do
presente Acôrdo, o direito que assiste
a A.I.D. de exigir uma restituição
com respeito a qualquer desembôlso
efetuado nos termos do Empréstimo,
continuará válido pelo prazo de cinco
anos após a data desse desembelso.

b) Na eventualidade de receber a
A.I.D. ureia restituição- por parte de,
qualquer contratante, instituição ban-
cária, ou de terceiros vinculados ao
Empréstimo, relativamente aos servi.
ços financiados pelo Empréstimo, e--
essa restituição se relacionar com um
preço excessivo atribuído aos serviços.
ou a serviços inadequados, a A.I.D.,
Prieleiramente, destinará essa resti-
tuição à cobertura do custo de servi-
ços adquiridos para o Programa le
que trata o presente instrumento, na
medida justificada, aplicando-se o sal-
do nas- prestações do Principal, na
ordem inversa dos seus vencimentos,
sendo deduzida do montante do Em-
préstimo a importância do saldo em
questãe.

Seção 8.07. Despesa de Cobrança
Todas as despesas razoáveis efetuadas
pela A.I.D., com exceção dos venci.
mentos cies seus funcionários, relacia
nades com a cobrança de qualquer
restituição, ou relacionadas com Mon-
tantes devidos à A.I.D. por fôrça da
ocorrência de qualquer dos casos es-
pecificados na Seção 8.02, poder,e
-ser debitadas ao Mutuário e reembol-
sadas à A,I.D. na forma que esta ve-
nha a especificar.

Seção 8.08. Não Desistência de Re_
cursos. Nenhuma demora em exerser
quaisquer direitos, poderes ou recursos
adquiridos pela A.I.D. nos termos
do presente Acôrdo deverá ser inter-
metade. como sendo urna renuncia a
qualquer desses direitos, poderes ou
recursos.

ARTIGO IX

• Disposições Gerais

Seção 9.01. Comunicações. qual-
quer aviso, pedido, documento ou
qualquer outra comunicação entre-
gues, feitos ou enviados peai Mutua-
rio, pelo Ministério do Interior, pelo
B.N.H., pelo Banco Central ou pela
A.I.D., nos termos do presente ecOr-
do, deverão ser feitos por escrito ou
por telegrama, cabograma ou vadio-
grama, e serão considerados corno de-
vidamente entregues, fe i to ou enviados
à parte à qual é endereçada, nando
forem entregues em mão ou pele cor-
reio, por telegrama, cabograma ou ra-
diograma, nos seguintes endereços:

Ao Mutuário:
Endereço Postal; Ministério da Fa-

zenda — Rio de Janeiro — Guana-
bara.

Endereço Telegráfico: MINIFAZ —
Rio de Janeiro — Guanabara

Ao Ministério do .nterior .
Endereço Postal: Ministério do In._

terier — Rua das Palmeiras, 55 — Pio
de Janeiro — Guanabara

Endereço -Telegráfico: MININTER
— Rio de Janeiro — Guanabara

• Ao
Endereço Postal: Banco Narional

da Habitação — Avenida Presidente
Wilson, 154 — Rio de Janeiro — Goa
nabara.

Endereço Telegráfico: Habitação —
Rio de Janeiro — Guanabara

Ao Banco Central do Brasil:
Endereço Postal: Banco Central do

Brasil — Avenida Presidente Vargas,
84 — Rio de Janeiro — Guanabara

Endereço Telegráfico: BANCEN-
TRAL — Rio de Janeiro, Guanabara.

A A.I.D.
Enderêço Postal: Office of Capital

Development and Industry Agency
for International Development — Rua
Melvin Jones 5 -- 25. 9 andar — Rio
de Janeiro, Guanabara.

Enderêço /Telegráfico: USA,'
ADCD Amembassy, Rio de Ja-
neiro,

Outros endereços poderão substituir
os supracitados, mediante notificação.
Todos os avisos, pedidos, coniunicae
ções, e documentos apresentados à
A.I.D. nos termos do presente ins-
trumento deverão ser redigidos em
inglês ou em português, salvo se a
A.I.D. especificar de outra forma,
por escrito.

Seção 9.02. Representantes. Para
todos os, fins relacionados com este
Acôrdo, o Mutuário será representa-
do pelo titular efetivo ou interino do
Ministério da Fazenda, o Ministério
do Interior será representado Pelo ti-
tular efetivo eu interino do cargo de
Millistro do Interior, o B.N.H. Será
representado pelo titular efetivo ou
interino de cargo de Diretor-Superins
tendente, conjuntamente com o titu-
lar efetivo ou interino do cargo de
Presidente ou com o Diretor-Superei-
sor do Sistema Financeiro do Sanea-
mento; e a A.I.D. será representada
peio titular efetivo ou interino do caie
go deMinistro-Diretor e Diretor-As-
sistente para o Desenvolvimento do
Capital e Indústria. Tais representa.n._
tes terão autoridade para designar,
por escrito, representantes adicionais.
Em caso de qualquer substituição ou
de outra designação de representan-
tes nos termos do_ presente Acôrdo o
Mutuário e o B.N.H. deverão apre-
sentar urna declaração colo o nome
do representante e um espécireem
sua assinatura, em forma e conteúdo
satisfatórios à A.I.D. Até que a ..,
A.I.D. receba -aviso por escrito da
revogação da autoridade de qualquer
um dos representantes devidamente
autorizados de Mutuário, designadas
em conformidade com esta Seção, a
A.I.D. poderá aceitar a assinatura
de qualquer dêsse representante eu
representantes' em qualquer documen-
to corno sendo prova conclusiva de
que qualquer ação levada a efeito
através de tal documento é devida-
mente autorizada. .

Seção 9.03. Cartas de Implementa-
ção. A A.I.D. poderá, periódica-
mente, emitir Cartas de Implemen-
tacao que estabelecerão as normas
aplicáveis ao presente instrumento
com relacãe à implementação do pre
sente Acôrdo.

Seção 9.04. Notas Promissórias. A
qualquer tempo que a A.I.D. o so-
licitar. o Mutuário emitirá notas pro-
missórias ou apresentará qualquer ou-
tra prova de dívida relativa ao Em-
préstirpo, na forma e conteúdo es-
tabelecidos pela A.I.D. e apoiados
em pareceres jurídicos que a A.I.D,
venha a solicitar de modo -justifica
vet.

Secão 9.05. Cessação do Acórdo
Mediante Pagamento Integral. Me-
diante pagamento integral do Princi-
pal e de quaisquer juros acurrieladas,
cessarão o presente Acordo e todas as
obrigações do Mutuário, B.N.H. e da
A.I.D. nos Uamos do presente Ade--
do de Empréstimo.

E, por estarem de acôrdo o Mutuft*_
rio, o Ministério do Interior, o Banco
Central do Brasil, o B.N.H. e o Go-
verno dos Estados Unidos da América.
cada qual agindo através de seus
respectivos representantes devidamen_
te autorizados, proyisdenciaram para
que o presente Acôrdo fôsse assinado
em seus nomes e entregue na pri-
meira data indicada acima.

República Federativa do Brasil
Por: 	
Título: 	

Ministério do Interior

Por: 	
'título:

Banco Nacional da labilação

Por: 	  1, • •
Título; 	
Por: 	
Título: 	

Banco Central do Brasil

Por: 	
Título: 	

Estados Unidos da 1-rderlda
Por: 	
Título: 	

De acôrdo:
Comissão éoordena-dora da Aliança

para o Progresso
Por: 
Titulo: 	

EMPRÉSTIMO SETORIAL PARA
SAVDE

Descrição do Programa
O Programa é a concessão de em-

préstimo aos estados, Municípios, Au-
tarquias estaduais ou municipais, De-
partamentos Autônomos estaduais ou
municipais, e Sociedade de Economia
Mista seis controle acionário dos Es-
tados ou Municípios, (Mutuários ri_
nais), para construção, expansão efou
melhoria de sistemas de abastecimen-
to de água e eegôto nas áreas urba-
nas, através do Sistema Financeiro do
Saneamento, O qual foi estabelecido
sob a supervisão do B.N.H.

O Programa seta administrado pelo
B.N.H., através de sua unidade cen-
tral eSpeeializada em financiamento
para Saneamento. Os sub-empréSta
mos serão feitos em conexão com os
concedidos pelos Fundos Estaduais (e
Regionais) de Empréstimo, os quais
igualarão os recursos postos à dispo-
sição pelo 13.N.H., deste modo pre-
vendo empréstimos conjuntos a neu-
tuárioS finais para 75% dos custos do
projeto de abastecimento de água e
esgôto. Os restantes 25% serão provi-
dos pelos respectivos mutuários fl.
nais, com seus próprios recursos No
caso do mutuário final obter um em-
préstimo direto do B.N.II., o mesmo
contribuirá com pelo menos 50% do:
cuStos do projeto.

Os compromissos totais para em-
préstimos pelo B.N.H. durante (a
anos de 1969, 1970 e 1971 estão atue_
mente programados num montante
de aproximadamente Ner$ 375 mi-
lhões. Esta quantia será Crescida de
um montante igual, com fundos es-
taduais ou regionais. Assim o custo
total do plano trienal do B.N.H. é
no montante estimado em aproxima_
demente Ner$ 1 bilhão, sendo 	
Neli 375 milhões do B.N.H., 	
NCr$ 375 milhões dos fundos esta 	
duais e regionais e NCra 250 milhões
dos mutuários finais. Pica desde já
combinado que durante os primeiros
18 meses, a partir de 1.0 de janeiro
de 1969, o B.N.H. empenhará fundos
totalizando aproximadamente 	
NCra 120 milhõeS. O empréstimo da
A.I.D.e equivalente a cerca de 	
Nerg 60 milhões, à taxa de 	
Nele; 4,00, aumentará o total de re-
cursos disponíveis para serem empe-
nhados durante este período peia
quantia de cruzeiros gerados. Assim
o empréstimo da A.I.D. móbilizará
quantia equivalente dos fundos esta-
duais e regionais, mais a contribuictio
de 25% de custo total do projeto das
cidades participantes (Mutuários M-
nais) .

O Programa será executado de acSr_
do colo todos os respeetivos decreto,
portarias, resolucões e outras leis é
reeulamentna nromillea slos pelo Mu-
Mala. o Ministério do Interior e o
B.N.H. O B.N.R. enviará à A.T.D.
cópias de todos estes documentos cujo
promulgação se verifique após a da-

do; ou
c) Qualquer desembelso por parte

da A.I.D. vier a infringir as leis que
regulamentem a 'A .I.D ;

d) O Mutuatio deixar de pagar
quando Vencides quaisquer jures e
prestações do Principal Ou emaisquei
outros pagamento previstes em'
quaisquer outros acfirdos de emprés-
timo, qualquer attirde de garantia, ou
quaisquer outros actirdos celebradas
entre o Mutuário ou quaisqúer de
suas agências e o Governo dos Esta-
dos Unidos ou quaisquer de suas
agências;

Então, a seu critério, a	 po-
derá: .

(1) suspender ou cancelar do-
cumentos referentes a. compromissos
existentes, na proporção da emissão
de Certas de Crédito irrevogáveis ou
através de pagamentos bancários efe-
tuados por outtos meios que não
Cartas de Crédito irrevogáveis, após
o que a A.I.D. notificará pronta- I
mente o Mutuário;

(II) recusar-se R, efetuar desembôl.
so que não aqueles previstos nos do-
cumentos de compromisso existentes,

(III) recusar-se a emitir documen-
tos adicionais de compromisso.

Seção 8.04. RescisãO por parte da
A . I .D . Se após qualquer suspensão
de desembôlso em conformidade com
a Seção 8.03, a causa ou causas de
tal suspensão de desembélso não fo
rem eliminadas ou corrigidas den-
tro de 'sessenta (60) dias a partir da
data dessa susnensao a A.I.D. po-
derá, a seu critério, e a qualquer tem-
po, cancelar todo o Empréstimo ou
qualquer parte dele que ainda adio
tenha sido desembolsada nem esteja
sufeita a Cartas de Crédito irreve-
gás sis.

Seção 8.05. Continuação cia
cia do A.côrdo. Não obstante qualquel
rescisão, suspeneão de desembease.
anteciparão ou resgate, as disposições
do presente Acardo permanecerão em
plena vigência e efeito até que seja
efetuado o pagamento integral 1e
todo o Principal e de quaisquer

•ron acumulades nos tèrrnos dó presen-
te instrumento.

Seção 8.06. Restituições.
a) Ein caso de - qualquer deserto,

!senso não comprovado por documen-
tação válida consoante os termos do
presente Acôrdo. ou de qualquer de-
serneselso nae efetuado ou utilizado
em conformidade com os tê- ienes do
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IMPÔSTO DE RENDA

CADASTRO DE PESSOAS FIS1CAS

Divulgação n° 1.090

PREÇO; NCr$ 0,50

A VENDA

Na Guanabara

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 11

Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postai

Em Brasília

Na sede do DIN

n) Em quaisquer casos, o B.N.H.
terá o direito de suspender os de-
sembolsos . ou, a seu critério, rescin-
dir o contrato de empréstimo, se
qualquer dos signatários do acordo
tornarem-se inadimplentes;

O) Qualquer outro termo, condição
e procedimento que o Ministério do
Interior e a A.I.D., de comum acôr.
do, considerarem necessários.

RESOLUÇÃO DA DIRETORIA.
RD N9 59-69	 •

Aprova o subprograma de Financia-
mento e/ou Refinando 771,ent0 para
implantação ou melhoria de siste-
mas de esgotos que visem ao con.
trõle da poluição das águas
REF1NESG — e baixa as normas
que o regulamentam.
A Diretoria do Banco Nacional cia

Habitação, em reunião realizada a 17
de setembro de 1969, usando das atri-
buições que lhe .são conferidas pelo
art. 30 da Lei n9 '4.380, de 21 de agós-
to de 1964, e

Considerando o que estabelece a Re
n9 20, de 4 de setembro de 1968, que
instituiu o Sistema Financeiro do Sa-
neamento;

Considerando o que estabelece a Re
n9 61-67 e suas alterações relativa-
mente ao Programa de Financiamen-
to para Saneamento (FINANSA);

Considerando que o financiameato
de sistemas de esgotos deve - ter per
objetivo o resguardo da saúde pública
através do contrôle da poluição das
águas;

Considerando que o referido finan.
elemento não deve prejudicar o de-
senvolvimento do subprograma 	
REFINAG, destinado ao financiamen-
to de sistemas de abastecimento
d'água;

Considerando que todo estímulo deve
ser dado à implantação e desenvolvi-
mento . dos Fundos de Financiamento
para Agua e Esgotos — FAE —, su-
porte do Sistema Financeiro do Sa-
neamento, resolve:

ta deste Acôrdo de Empréstimo e que
modifiquem ou afetem os termos e as
condições aplicáveis ao programa, ou
o modo pelo qual será executado. Na
hipótese de qualquer conflito entre as
condições e procedimentos existentes
e aqueles prescritos em novos regula_
mentos adotados pelo Mutuário, o Mi-
nistério do Interior, ou pelo B.N.H.,
a A.I.D. se reserva o direito de
aprovar tal modificação, anterior-
mente à efetuação de outros desenn
bolsas.

Todos os projetas de financiamento
aprovados pelo B.N.H. deverão obe-
decer os seguintes termos e condições,
a menos que de outro modo fique
acordado, por escrito, entre o Minis.
tério do Interior e a A.I.D.:

a) Um estudo satisfatório estabele-
cendo os custes justos e demonstran-
do a viabilidade técnica e económica
do projeto;

b) A participação financeira das
entidades relacionadas com o proje_
to, nos têrmos da fórmula descrita, ria
primeira página deste;

c) A existência de um sistema de
tarifas, com dispositivos para os ne-
cessáríos reajustes, suficiente para ea-
brir todos os custos operacionais, de
manutenção, depreciação e débitos de
empréstimo'. -

Neste sentido, o Ministério do In-
terior desenvolverá e, se • necessário,
modeficará, métodos satisfatórios à
A.I.D., as quais possam assegurar
que quaisquer diferenças entre o M-
dice usado com base para reajustes
das tarifas de água e o índice segun-
do o qual o valor dos empréstimos
pendentes será corrigido, serão co-
bertos por quantias apropriadas, co-
bradas aos usuários dos serviços de
água eeou esgóto;

d) A existência de uma entidade
autônoma, em nível local ou regional,
responsável pela operação e manuten-
ção do sistema financiado;

e) Dispositivos para o necessário
treinamento do pessoal dos Mutuários
Finais;

f) Dispositivo para auditoria inde-
pendente de livros e arquivos dos mu-
tuários finais;

g) Período máximo para amortiza-
ção de empréstimo, pelos mutuários
finais de 20 anos, incluindo um pe_
rodo de carência para amortização
do Principal de até três anos;

h) Correção monetária total nos
empréstimos pelo B.N.H., baseada
num adequado índice de correção, tal
como o aplicado nas Obrigações Rea-
justáveis do Tesouro;

1) Urna taxa de juros Média para
os mutuários finais, suficiente para
constituir reserva para riscos de em-
préstimos e garantir um acréscimo
razoável do capital permanente do
Fundo de Financiamento para San
neamento (FISANE);

1) A taxa de jures máxima a ser
cobrada aos Mutuários Finais será de
100% ao ano. Qualquer quantia rece-
bida pelo B.N.H. resultante da dife-
rença entre a taxa de juros do em_
préstimo da A.I.D. e a taxa pela
qual tais fundos são emprestados aos
Mutuários Pinais, após observância do
estabelecido na cláusula (I) acima,
será somada ao capital permanente
do FISANE para empréstimos ad1.
cionais;

k) A garantia de pagamento, nos
empréstimos aos mutuários finais,
consistirá da vinculação das rendes
devidas ao governo ou entedade parti-.
cipante, da garantia de um bane s) lo-
cal. do Governo Estadual ou Munici-
pal, ou de outra garantia equivalente,
à satisfarão do B.N.H..;

I) O B.N.H. terá o direito de res-
cindir um centrato de empréstimo se
o Mutuário Final não sacar contra o
empréstimo dentro de 90 dias a aar_
tir da data-do contrata de emprésti-
mo;

in) O desembolses feitos pelo sim
serão feitos peribdicamente de aeôrdo
com o cronograma de construção
aprovado. e baseados na verificação
por um fiscal das faturas pagas, re-
lativas aos desembolsos anteriorem,

1. Aprovar o subprograma de Fi-
nanciamento e/ou Refinanciamento
para implantação ou melhoria de sis-
tema de esgotos que visem ao con-
trôle da poluição das águas — 	
REFINESG — e baixar as normas que
o regulamentam.

1.1. — A administração da 	
REFINESG será feita pelo BNH ati a-
ves de sua unidade central — a Su-
perintendência do Sistema, Financeiro
do Saneamento —e Sob supervisão do
Diretor-Supervisor do Sistema.

2. Os financiamentos e refinancia
mentos do . REFINESG poderão ser
concedidos pelo BNH e demais órgãos
associados ao Sistema Financeiro do
Saneamento — SFS — atendidas a
legislação em vigor, a RC n9 61-67 e
suas alterações, esta Resolução e sua
regulamentação desde que, a juizo do

a) Os projetos, pelo destino final
adequado das águas servidas, corem-
ram • comprovadamente para o con-
trôle da poluição das águas . no grau
indispensável à preservação da saúde
pública, e que se comprove, ainda, a
minimização da relação custo-benefí-
cio através da análise de vantagens'
comparativas entre as variantes pia-
siveis;

be A concessão do finaciamento
e/ou refinanciamento não concorra
para retardar o desenvolvimento do
programa financiado através do 	
REFINAG;

c) Os Núcleos urbanos, para os
,quais se pleiteia o financiamento, aso
tejam com o problema de abastecimen-
to d'água devidamente equacionado;

d) Nos projetos cofinanciados peles
Fundos de Finanelamenato para Agua
e Esgotos — FAE considerada
satisfatória a gestão do Fundo e este-
jam em dia as contribuições das En-
tidades financiadoras para integraliza-
ção. do respectivo FAE, assim cesso
seus desembolsos nos finenciamentbs
concedidos através do REFINAG; e

e) Todos os corapromissOs anterior..
mente assumidos com o BNH estejam
sendo regularmente cumpridos.

3. Na concessão de financiarisent5
e/ou refinanciamento pelo BNH, atra-
vés do REFINESG, será concedida,
prioridade às propostas que:

a) Tratem de projetos que tenham
como finalidade o contrôle da polui-
ção de corpos d'água reeeptbres do
superfície ou de. subsolo, eia qual de. .
corra ou possa decorrer problemas de
saúde pública;

b) Tratem de projetos considera-
dos prioritários pelo Ministério do In-
terior e por organismos regionais e Ora
Estaduais nos planos de aplicação
apresentados ao BNH;

c) Tratem de projetos caie sejam
eofinanciados com recursos dos Fila-
dos de Financiamento para Agua e
Esgotos — FAE	 integralizados com
recursos Estaduais e/ou regionais e
apresentem maior contribuição relati-
va . de recursos locais municipais;

cl) Tratem de projetos integrados
em programa de contrôle de poluição
de determinada bacia ou corpo recep-
tor;

e) Apresentem menor prazo da
amortização;

f) Apresentem menor valor na re-
lação custo-beneficio; e

g) Atendam aos conjuntos 1nte-4
grantes do Plano Nacional da Habita.:
ção.

4. Os financiamentos e refinancla-
mentos do REFINESG serão concedi-
dos através de -convênios e/ou conSra. •
tos, cujas minutas-padrão Serão apraa
vedas pela Diretoria.

4.i — Os convênios abrangerão um
ou mais projetos, na fama de pro-

ame, plurhinual, na mesma Região'
ou Estado, serão executados através
de contratos e deverão indicar, pelo
menos:

a) Identificação 'dos signatários do
convênio, entre os quais, necessarite-
mente, os agentes financeiro e pomo.
ter definidôs na RC n 9 61.67 e suas
alterações;

b) A Região, Estado ou 11/uniciplaw •
beneficiados;

c) A população beneficiada e prin-
cipais dados sebre os serviços e ,..bras
objetos do programa de financia-
mento;

d) Valor previsto para o investi-
mento e o compromisso de participação
das demais entidades financiadorast
nas condições previstas nesta Resolu,
ção;

é) Condições dos financiamentos do
BNH e das demais entidades finan.
dadoras ao Agente Financeiro;

f) As espécies de garantia ()rena,
das ao BNH;

g) O prazo de vigência do com.
nio e de cancelamento dos recursoe
não utilizados;

h) As condições de prioridade para
efeito de contratação; e	 •

1) Outras indicações consideradas de
interesse.

4.2 — Os contratos serão de em-
préstimo e garantia e deverão indicar,
pelo menos:

— Os de empréstimos;
a) A identificação do pçrojeto fi-

nanciado;
b) Os elementos mencionados nas

alíneas "a" e "e" do subiteni antarlar,
referidos, porém, ao contrato e âeit
objeto;

c) O convênio a que se vincula, se
fôr o caso;

d) As garantias aceitas pelo BNH
e a referência ~asa ao contrato da
garantia;

e) O cronouama físico e financeiro
dos serviços e das obras' financiadas;

1) O prazo de vigência do contrato
e ao cancelamento dos redurso não
utilizados; e

g) Outras indicações consideradaa
de interesse.

II — Os de garantias:
a) Os contratantes, devidamente

qualifjeadesx
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b) Os contratos de empréstimo a
que se referem . e o convênio, se fôr o
ORSO;

O) OS compromissos assumidos pelo
fiador ou fiadores até a total líquida-
Ção da dívida;

d) As garantias . oferecidas;
, • e) Os poderes concedidos quando
houver outorga de • procuração; e

f) A faculdade do BNH de utilize
os seus direitos quando bem lhe
aprouver, não importando o seu atra-
so ou omissão em aceitação ou renúa-
eia.

5. O valor da Participação do BNU
em cada projeto não excederá:

a) A soma dos financiamentos con.
cedidos pelos Fundos de Financiainon,
to para Agua e Esgotos, constituidos
e operados na forma da RD n o 2169,
ou

b) A soma das contribuições dos
FAE e da Prefeitura, subtraída sem-
pre a participação de 25 por cento
devida pelo Mutuário Final, quando
(ve tratar de projeto em Município sle.
tuado em Estado beneficiado pelo dis-
posto na RD no 22.69, ou

c) A metade do valor do investi,
telento, , quando se tratar de projeto
em Município situado fora da área de
atuação de um FAE, ou que tendo so.
licitado cofinanciamento através de
um FAE, não o obtenha em prazo ra.
zoável, a juízo do BNH.

5.1 - Sempre que a participação
do BNH, em um projeto, excedei: ....
$7,5 % (trinta e sete e meio por een-
to) de seu valor, o mutuário final de-
verá comprometer-se a depositar nó
BNH, em Conta Especial sob a /libra
ca Depósitos do SFS, de • que trata a
P,D r19. 21-69, quantia igual à parcela
excedente.

5.1.1 - O 'depósito poderá ser in-
tegralizado, parceladamente, em pra-
zo fixado pelo BNH, não superior ao
da amortização do empréstimo, e Fe)
poderá ser liberado para despesas com
a ampliação e melhoria do sistema de
esgotos objeto do financiamento, de
acôrdo com plano de aplicação apre-
vado pelo BNH. •
6. A participação dos mutuários

finais, beneficiários dos empréstimos,
será no mínimo 25 % (vinte e cinco
por cento) do valor total cio investi-
mento, .quando o projeto fôr parcial,
mente financiado através do Fundo
de, Financiamento para Agua e Esp.-
toa (FAE), e de pelo menos metade
do valor total do investimento nos de-
mais casos.

6.1 - Para efeito da participação
dos mutuários finais de que trata êste
item, poderão ser aceitos, a exclusavo
critério do BNH:

a) 'Contribuição da Prefeitura do
Município benefiCiado;

b) Contribuição da Companhia con-
cessionária dos serviços de esgotos com
'recursos provenientes da arrecadaça o
de tarifas de esgotos no município ee-
n.eficiado e/ou com o produto da par-
ticipação acionária deste; e

c) Preinvestimentos, devidamente
comprovados, realizados pela Prefeitu-
ra ou pelo concessionário dos serviços
no projeto financiado, inclusive os re-
lativos à elaboração do projeto técni-
co e ao estudo de viabilidade.

6.1.1 - Quando, a critério do BNH,
o projeto a ser financiado beneficiar
áreas situadas além dos limites do
município em, que se vão realizar es
obras, ou, ainda, quando, pela insu-
ficiência da renda municipal ou pelo
valor excessivo do- investimento "per
capita", o projeto demonstrar ser de
outra forma inviável, poderão ser cole
siderados, para efeito da participação
de , que trata este item:

a) Recursos ou investimentos a Mn.
do perdido, da concessionária, de" or-
ganismos regionais ou de natureza fe.
'dual ou estadual; ou

b) Financ'amento adicional do
FA.É;.

7. Os Agentes do B.N.H., na exe,
cução do R.EFINESG, serão os previ.s.
tos no item 5 da RC ri9 61-67 e seas
alterações.

a) Hipotecas:
b) Vinculaçãode Impôsto. Tarifa ou

taxa devida ao Governo ou entidade
i nteaseada, na operação;

e) Fiança broicália. ou do Govérno
nstadual ou Municipal;

d) Seguro de crédito; e
e) Caucão ou penhor de Cédulas

Hipotecárias ou de Letras Imouiiiá-
rias ou ai nda de Obrigações Reajds-e t
taxeis do Tesouro Nacional.

10.1 - Somente poderá ser dispen
sada a garanti a real quando -os rea I
cursos aplicáveis no programa não'

9. • O Agente Financeiro repasserà
ao Mutuário Final os empréstimos
concedidos pelo BNH e pelas demais
entidades financia dora.s, preferendial-
mente, nas 'condições recebidas, exceto,
se fôr o caso, no que se refere à taxa
de juros. àue não poderá exceder em
mais cle-10 0/, (um por cento) ao ano
e, taxa de juros de cada empréstimo
recebidos para repasse.

10. Nos empréstimos do REFINESG
será seapore exigida pelo menos 1.1311R

-ias seeuintes garantias:

i

7.1 - Os Agentes Financeiros, aei
qualidade de mutuários do BNH e mas
tuantes dos beneficários finais, sedar
responsáveis pela boa formalização dee
operações, assim como pela corre 1
aplicação dos recursos e pontual tu pi-
primento das obrigações assumidas
COM o BNH até a integral quitação da
dívida, com êste contraída, responden-
do por quaisquer irregularidades, de-
ficiências ou omissões. •

7.2 - Os Agentes Promotores se-
rão os responsáveis, direta ou inclino
temente, perante o BNH, pela implan-
tação, ampliação e/ou • melhoria aos
sistemas financiados e pela correta
execução das obras e serviços, sejam
ou não órgãos beneficiados com o Pro-
jeto e/ou seus executores.
' 7.3 - Aos. Agentes Promotores ca-
berá também a apresentação, ao ENF.,
do Programa Regional, Estadual e/ou
Intermunicipal e' dos projetos técni-
cos relativos a obras e serviços obje-
tos de financiamento.	 .

7.4 - Os Agentes Financeiros e
Promotores deverão ser previamente
credenciados pelo BNH, na forma vs-
gulaméntada em Instrução do Dire-
tor.	 .

8. Além. das condições previstas na
RC 119 61-67 e suas alterações e nesta
Resolução, os empréstimos . do BNU
aos Agentes Financeiros obedecerão ás
seguintes condições:

a)' Correção monetária dos saldos
devedores, segundo a Instrução no 05,
de 1966 do BNI-1, procesando-se o rea-
justamento das prestações de acôrdo
com o Plano B da mesma Instruçãu;

b) Reembôlso do principal em pres-
tações trimestrais a partir do tétmino
do prazo de carência, calculadas se,
gundo o Sistema Francês de Amortl.
zação. à juros máximos de 10 % a.a.;

c) Prazo máximo de carência de 38
meses para cada enepréstimó, não ex-
cedendo. porém. 6" meses do téfmino
do prazo previsto para a-execução das
obras e serviços objetos do financia-
mento;
. d) Pagamento trimestral dos juros

vencidos durante o prazo de carência;
e) Prazo máximo de amortizacãe de

216 meses, contado a partir do fim da
carência e calculado em função da I
capacidade de pagamento dg (s) co.
muilidade (s) beneficiada (s) cora o
repasse do empréstimo;
f) Taxas estabelecidas na Renhi.

cão n9.1.07-66 do Conselho de Admi-
nistracão do BNH e prêmios de -egia
rós relativos à operação porventura
exigidos;

g) Juros moratórios de 1 ee,(um
nor cento) ao ano. calculados sôbre o
saldo devedor corrigido na forma da
linstrucão no 05_66 do BNH; • e

h) Multa de 10 ee (dez por cento),
calculada sôbre o total da dívida e in-
dependentemente dós juros previstos
na- alínea anterior, se• o credor tiver
de se socorrei' das vias judiciais para
a cobrança do que lhe fôr devido.

Seção de Expediente;
Seção de Mecanografia; e,
Seção de Documentação.
2. Aos, setores especificados 	 no

item 1, compete:
2.1. - Serviço de Administração

(APC-0010). 	 -
(1) encarregar-se, obedecida a orien-

açao superior e normas do MCI, da
previsão e obtenção de todos os meios
e recursos necessários ao funciona
nento do Gabinete do Diretot42111-
pervisor de Planejamento e Coorte-

1. O Serviço de Administração, da
Assessoria de Planejamento e Coor-
den(tção, fica desdobrado nas seguin-
tes Seções:

Desdobra órgão da . Assembléia de
Planejamento e Coordenação, em
unidades de menor Hierarquia , de-
finindo-lhes as atribuições.
A Diretoria do Banco Nacional da

Habitação, em reunião realizada a 1.9

de outubro de 1969, usando das atri-
buições que lhe são conferidas pelo
art. 30 da Lei n.9 4.380, de 21 de
agôsto de 1964, tendo em vista o
disposto na RC n9 29, de 30 de se-
tembro de 1969,

Considerando o aumento das CL
vidades do Serviço de Administração
da Assessoria de Planejamento e
Coordenação e a necessidade de me-
lhor definição das suas áreas de
competência.

Considerando que, para melhor
atendirneríto ao Gabinete do Diretor-
Supervisar das áreas de Planejamen-
to e Coordenação e Sistema Finan-
ceiro do Saneamento e à Assessoria
de Planejamento e Coordenação, com
comprovados resultados positivados
para o aumento de produtividade os
trabalhos de mecanografia são rea-
lizados por um "Pool" de datilografia,.
resolve:

consttiuírem exigível do Fundo de Ga
ranha do Tempo de Serviço.

10.2 - Na hipótese de que trat
o snlatem 5.3 da RC no 61,67 e sua
alterações serão 'exigidas pelo mono
duas das garantias previstas neat
item.

11. Na forma que vier a ser -esta
beléci.da, poderá ser concedido adian
tamento ou ser constituído um fundo
rotativo não superior a 20 % (vinte
por cento) do valor do empréstimo.

12. As operações do REFINESG
serão sempre realizadas -de forma a
assegurar ao BNH o direito de sus-
pender os desembolsos do emprést!mo,
senão preferir denunciar o Contrato
de ' Empréstimo, desde que:

a) O Agente Financeiro haja In-
fringido qualquer uma das disposiçaee
da presente norma ou cláusula do
contrato celebrado com o BNH;

b) () Agente Promotor se torne ina-
dimplente em qualquer obrigação con-
tratual; ou

C) O Agente Financeiro e/ou o
Agente Promotor se recusem a apre-
sentar, a qualquer tempo, dados, in-
formações e elementos que se torne-
rem necessários, a critério do BNH, e
quando por êste forem exigidos.

13. Os tal-mos de contratos de na
tureza especial que,' por motivo re..
levante, não obedeçam estritamente
as normas aprovadas nesta Resolução,
serão submetidos à Diretoria, devida-
mente instruídos com parecer do De-
partamento Jurídico, da Assessorie
Planejamento e Coordenação e, se 173r
o caso, de outros Órgãos técnicos flue,
na circunstância, devam ser consulta-
dos.

14. Os atos complementares a esta
Resolução serão baixados pelo Diretor-
Supervisor do Sistema Financeiro do
Saneamento da a quem este delegar
podêres especiais.

15. A presente Resolução entra em
vigor nesta data, revogando as dispo-
sições em contrário.

Rio de Janeiro, 17 de setembro de
1969. - Mário Trindade, Presidente.

RESOLUÇÃO DA DIRETORIA
n. 61-69

nação e do SFS, e da Assessoria de
Planejamento e Coordenação, bens

a como desempenhar as demais ativi-
dades de "Administração Geral" no
âmbito de ação dêstes setores;

b) supervisionar os serviços das
e Seções subordinadas, zelando pelo

fiel cumpriinento das normas e pia.
-- hos estabelecidos e solucionando as

- devidas submetidas à sua aprecia.
ção;

c) executar as tarefas ligadas A,
administração de pessoal no iimbito
do Gabinete do Diretor-Supervisor de
Planejamento e Coordenação e do
SFS e da Assessoria de Planejamen-
to e Coordenação;

d) preparar a correspondência do
Gabinete do Diretor-Supervisor de
Planejamento e Coordenação e do
SFS e da Assessoria de Planeja..
mento e Coordenação; e	 e

C) executar outras tarefas que lhe
sejam determinadas pelo Diretor.
Supervisor e pela Chefia da Unidade.

002
11./2- Seção de Expediente (APC-

a) executar os serviços de recebi-
mento, registro, expedição e arquiva.-
mento de correspondência:

b) executar a distribuição e con.
trôle dos papéis e processos enca-
minhaelos para informação, exame e
parecer d.o Gabinete do Diretor-Sue
pervisor de Planejamento e Coorde-
nação e do SFS e da Assessoria de
Planejamento e Coordenação;

c) executa-1' as tarefas ligadas à
Administração de Material ao âmbito
do Gabinete do Diretor-Supervisor
de Planejamento e Coordenação e da
Assessoria de Planejamento e Coor-
denação; e,

d) desempenhar outras funções de
expediente que lhe sejam determi-
nadas pela Chefia do Serviço.
2.3 - Seção de Mecanografia

(APC-0012).
a) executar e conferir todos os sere

viços datilográficos do Gabinete do
Diretor-Sueservisor de Planejamento
e Coordenação e do SFS e os da As-
sessoria de Planejamento e Coorde-
nação;

5) promover o preparo dos serviços
de cópias xerográficas, heliográficas,
etc., oriundos do Gabinete do Direor-
Supervisar de Planejamento e Coor-
denação e do SFS e da Assessoria de
Planejamento e Coordenação;

c) promover a impressão e alceae
mento do material técnico preparado
pelo Gabinete do Diretor-Supervisor
de Planejamento e Coordenação e do
SFS e da Assessoria de Planejamento
e Coordenação; e,

d) executar outras tarefas de Me-
canografia que lhe sejam determi.
nadas pela Chefia do Serviço.
2.4. - Seção de Documenzação

(APC-0013) .
a) executar os trabalhos de arqui-

vamento da documentação e ikubli-
cações de interesse do Gabinete do
Diretor-Supervisor de Planejamento
e Coordenação e do SFS e os da As,
sessoria de Planejamento e Coorde-
nação;

b) manter registro e fichários de
tôda a matéria de interêsse do Gabi-
nete do Diretor-Supervisor de Plane-
jamento e Coordenação e do SFS e da
Assessoria de Planejamento e Coor-
deen) 

m
a

çãoa; nter coletâneas de Atos e
Boletins do BNH;

á) manter coleção dos Diários Ofi-
ciais, selecionando, classificando e
fichando a Legislação Geral e tôda
a matéria de interêsse do Gabinete
do Diretor-Supervisor de Planeja-
mento e Coordenação e do SFS e da
Assessoria de Planejamento e Coor-
denação; -

e) coletar os elementos necessárias
elaboração dos relatórios da APC;'
i) executar os serviços de 0().n

oumentação e pesquisa bibliográfica
necessários aos trabalhos do Gabl.
nete do Diretor e da APC; e,

g) exeMar outras tarefas de at:-
quivo e doeumentaçao que lhe sejatp

determinadas pela Chefia do ServiÇO.



3. A preeenta liesolução entra em
vigor neeta date., revezando as dispo-
siçôes em careira:rio.

RO de Janeiro, 1.9 de outubro de
196e, — Mário Trivdads Prete--
dera a

--
RD n.9 62-69

Aprova o Oro wmto de Caixa co
RN II para o período çle outubro
1069 a setembro de 1970.
es Direta:ia do Banco Nacional da

Er eraçaa, e•n reunia° reaEarcia a 1.9
do outubro de 196v, no uea das atri

buições que lhe cão conferida:. pelo
art. 30 da Lei n.9 4.380, de 21 de
agôsto de 1954, resolve;

1. Pica aprovado o Orçamento de
iyCaba do BNH para. o período de

outubro de 1969 a setembro de 1970,
na forma dos anexos da preaente
Reeolução pablicadoe. no Boletim de
Serviço do Banco.

2. A pre9ente RP5'olução entra em
vigor era L9 de outubro de 1969, re-
voeondo as disgosicoes em contrarie.

Rio de Janeiro, 1.9 de outubro de
1969. — Mário Triada ,ie — Presi-
dente.

MINISTÉRIQ
DAS

COMUNICAÇÕES

EMPRÉSA BRASILEIRA
DE CORREIOS E TELÉGRAP0S1

Presidência
Comissão de Processo

Administrativo

EDITAL DE CITAÇÃO COM o ?
PRAZC DE QUINZE DIAS

CITAÇÃO POR EDITAL _

O Presidente da demissão de Proa
cesso Administrativo aesignada pela
Portaria n9 :1.491, de 21 de agasto do
1969, tendo em vista a deliberação
contida no têrmo de indiciação do

.)
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EDITAL 04-69
Em 24 de outubro do 1969

Pelo presente Edital fica notifica-
'da para comparecer à Delegacia Re-
e'ional da STJNAB em :Brasília, sita
na Edifício Antônio Ventincio da
Silva, 12.9 andar, sala 1.209, dentro
co prazo improrroaavel de 10 (dez)

I cias, a senhora DMr Maria de Cala
valho, que se encontra em local in-
certo e ignorado, a fim de apresen.'
tar defesa ao auto de infração na.
mero 1.765-69, transcrito, a seguir,

i	 íntegra:

"Auto de infração	 rt.e 1.763-69.
Argito autuante: SUNAB	 Delega-

; Al c' H..Ak./!_s de Brasília•

12,13 horas. Local da autuação:
SuNAILDEBle. — O autuado inflar!.
aiu ida) seguintes(s) letrats) do ara
tigo 11 da Lei Delegada n.9 4, de
26.9.62: "K".	 Portaria ou resolu.
Go deiatendida: Portaria SUPER
n.o 57 69. Órgão e endereço para
apresentação de defesa: SUNAB.
reaBri. — Edifício Antônio Venan-
elo da Silva, 12.9 andar, saias 1.201-
1.210 — Setor Comercial Sul -- Pla-
no Piloto. A ocorrência que deter-
minou a presente autuação consiste
na verificação pelo autuante de aue
g firma meacionacla apresentou fora

Pelo presente Edital fica roti tica- "O praeo legal a relação dos preços
de seus serviços cobrados em 31 dedo para comparecer à Delegacia Re-

gional da SUNAS em Brasília, sita dezembro de 1968 e 12.6.69, respec,
tivarriente, conforme cópia aziemmno Edifício Antônio Fanando da protocolizado, nesta Delegacia,	 sobSilva, 129 andar, sala 1.209, dentro o n.9 3.040, em 23.7.69, infringindo,do prazo irnprorrogavel de 10 (dez)

dias, o Sr. Benedito da Silva, que em conseqüência, o artigo 4. 9 da
se encontra em local incerto e ig- Portaria SUPER n:9 57-69 e a letra
norodo, a fim de apresentar defesa
ao Auto de Infração n.9 1.803-69,
transcrito, a seguir, na integra:

"Auto de Infra'ção n.9 1.803.69.
õrgão autuante: STÁNAB — Delega-
eia cie Brasília. Ratão Social: Be-
nedito da Silva. Nane do estabeleci.,
mento: Bar e Restaurante do Silva.
Atividade: Bar e Restaurante. Mu-
nicípio: Brasília — DE. Localidade:
Núcleo Bandeirante. Enderêço: Ave-
nida Central n.9 68 — Data e hora
da lavratura do auto: 28.8.69, às Bacelar, Diretoe_ da Secretaria,

Maria de Carvalho. Nome do estabe.
. Razão Social: Dair

,'Ic cimento: Lanches e Restaurante
Brasilia. Atividade: Lanches e Res-
taurante. Município: Brasília
DE. Localidade: Núcleo Bandeiran-
te Endeeêço: 4.e Avenida n.9 33 —
Núcleo Bandeirante. Data e hora da
ia vra tura do auto: 38 .8.60 , às 12,10.
Local da autuação: DEBR. O au.. Processo n 9 2.500-69 e levando em
taado hifringiu a(s) segainte(s) le. conta não ter sido passível citar pes,
treas n do artigo 11 da Lei Deleaada soalmente o resr activo indiciado na-
n.9 4, de 26.9.62: "K". Portaria ou quele proceseo Carlos Antônio Falei
Resolução desatendida: — Portaria Perdia, Estaft.a, nível 7, da lotação

da Diretoria Regional da Guanabara,
à disposição da Senão Filatélica da DL,
retorta de Correias, cita-o por edital,
com o prard de 15 (quinze) dias, a
fhn de que, decorrido dito prazo, apree
sente, querendo, no pear° de 10 (dez)
cilas, ratões C:e defesa, por tar finadO
aourado que esee incorrendo em tikn.n.
dono de emnaego, infringindo assim o
art. 207, n9 II, e naragrafo 19 do Es-
tatuto dos Furcionados Públicos Ci-
vis da União, fluindo dente finalmen-
te, de que a Comissão se reune na
Avenida Rio Branco n ç' 125 — 39 atai
dar, Rio de Janairo — Estado da Game
nabara, dierie mente, das 9 (nove) às
12 (doe.e) heras, e que "a vista" dos
autos lhe será dado no local e horerio
acima Indicados.
Rio de Janeiro, 20 de outubro de

1969, — José act Silva ZZaquieira, Pree
sidente C P.A., Poste/ista "14-B",

(Dias: 3, 4 e 5-11-69).

11IINIEIT2RIO
DA

AGRICULTURA

Superintendêmia Nacional
do Abesteeimento

Dcg-acia ee Brasília

EDITAL N. 63-69

'Em 21 de outubro de 19e9

"K" do artigo 11 da Lei Delegada
n.9 4.-62, pelo que foi lavrado o pra-
sente auto de infração."

O autor de infração acima foi de-
vidamente assinado pelo Inspetor au-
tuante e por duas testemunhas.

O prazo do presente edital vigirá
a partir da sua publicação no Diário
Oficial da União. — Clóvis Souza

SUPER ne, 57-69. Órgão e endeeeço
para apresentação de defesa: -StaeTAB
DEBR — Edifício Antônio Venâncio
da Silva, 12.9 andar — Selas 1.201-
1.210 — Setor Comercial S711 — Pla-
no Pilôto. A ocorrência que determi-
nou a presente autuação consiste na
verificação pelo autuante de que a
firma apresentou fora do prazo le-
gal a relaçáo dos preços de seus ser-

: viços cobrados em 31.12.68 e 12.6 69,
respectivamente, conforme cópia ane-
xa, protocokeada nesta Delegacia
n.9 3.1e9. 3, em 29.7.69, infringindo, em
consequencia, o artigo 4.9 da Porta-
ria SUPER n.9 57-69 e a letra "E"
do artigo 11 da Lei Delegada nerne.
ro 4-62, pelo que foi lavrado o pre-
sente auto de infração."

O autor de infração acima foi de-
vidamente assinado pelo Inspetor au-
tuante e por duas testemunhas.

O prazo do presente edital vigirá
a partir de sua publicação no Diário
Oficial da União. — Clovis Soara
Bacellar, , Diretor da Secretaria.
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FUNDO DE GARANTIA A VENDA.

Na Guanabara
'Agéneia I: Ministério da Fazelda

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves 1'

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembedso Postal
Em Era 'siLTI

Na sede do DIN
nemeeh	L

DO TEMPO DE SERVIÇO

DIVULGAÇÃO IV -991

Preço: NCe$ 0,25

DIVIWAÇÃO N' 1.009

XCr$

A Venclat
GuenebeiS

Artneln li Ministárlo da 1azed.:2
Seção do Vendas: A. Rodrigues Alvas.

o pedldos pelo Serviço de Reembeilso ?miai
Em Bnulia

Na =sin .& DM

•-

•
PREÇO DÉSTE EXEMPLAR -  Cr$ 0,16


